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O Estado da Juventude: 

Drogas, Prisões e Acidentes 

 

Apresentação 

Os estados pelo acúmulo e à natureza de atribuições indo do ensino médio a 
áreas-problema como segurança e transito, são os entes federativos últimos, 
responsáveis pelos jovens. A pesquisa argumenta em prol de uma maior liberdade 
dos estados em fixar os parâmetros de suas respectivas políticas para dar conta 
de especificidades locais e para aumentar o grau de aprendizado nacional sobre 
estas ações. Em termos empíricos, a pesquisa avalia os impactos de leis como o 
novo código de transito, a partir de trabalho conjunto com Leandro Kume, 
doutorando da EPGE/FGV, e traça um retrato estatístico de questões-tabu como 
drogas, violência e acidentes de carro. Os resultados encontrados mostram que 
estas questões têm reflexos diferentes entre rapazes e moças. Os personagens 
principais dos dramas são jovens homens solteiros, o que sugere a ampliação de 
políticas completamente diferenciadas não só por idade, mas por sexo. A pesquisa 
revela também que a magnitude de cada um dos problemas muda de acordo com 
a classe social dos rapazes. Prisões dizem respeito a rapazes mais pobres (mas 
não os analfabetos funcionais), enquanto acidentes de trânsito fatais e a 
declaração de consumo de drogas dizem respeito a rapazes de elite. 
  
A pesquisa surgiu através de um desafio proposto pelo presidente da FGV, Carlos 
Ivan Simonsen Leal, instigada pelas questões levantadas no filme Tropa de Elite. 
A partir desta parte intitulada Droga de Elite, agregamos outras pesquisas que 
estavam sendo elaboradas pelo CPS sobre perfil dos presidiários e os 
determinantes dos acidentes de transito, que resultou em um retrato inicial, mas 
integrado de alguns dos principais problemas dos jovens e do país. 
 
O sítio da pesquisa (http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/index.htm), também com 
versão em inglês, apresenta vídeos, bancos de dados além de simuladores 
multivariados e amigáveis de probabilidades dos eventos estudados. (vide próxima 
página)  

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/index.htm
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1. Introdução 

 

 “Os estados devido ao acúmulo e à natureza de suas atribuições que vão 

desde o ensino médio a áreas-problema como segurança e trânsito, podem 

ser considerados os entes federativos últimos, responsáveis pelos jovens” 

 

Não está escrito em nenhum lugar de nossa Constituição, mas os estados são os 

principais guardiões da juventude brasileira. Da mesma forma que os municípios, 

cuidam de interesses infantis, como vacinação e ensino fundamental, e o governo 

federal cuida da previdência social e das pessoas com deficiência, questões mais 

associadas à terceira idade, os estados, pela natureza de suas atribuições podem 

ser considerados tutores últimos dos nossos jovens. Começando pela educação 

(ensino médio) e indo para áreas-problema que têm a cara do jovem brasileiro, 

como segurança (violência e drogas) e trânsito (acidentes), todas estas são 

responsabilidades constitucionais dos estados como entes federativos.  

 

Os jovens são um verdadeiro mistério, não só aos olhos do estado e dos seus 

pais, como deles mesmos. A juventude é aquela fase da vida de transição da 

criança para o mundo adulto, idealmente do estudo ao trabalho, que coexistem no 

dia a dia do indivíduo. No curto trajeto da juventude surgem percalços associados 

a questões -tabu como sexo, drogas e violência que muitas vezes fazem com que 

os jovens se percam na vida, ou percam a vida. Como conseqüência, medidas 

padrões de desenvolvimento humano como expectativa de vida, freqüência 

escolar, renda, entre outras, que têm evoluído para a população em geral, 

apresentam trajetórias diversas no caso dos jovens. Violência, desemprego e 

acidentes de trânsito que povoam o dia a dia dos noticiários, são áreas onde 

temos claramente involuído enquanto sociedade. O objetivo desta pesquisa é 

discutir alguns aspectos obscuros deste trajeto como o uso de drogas, a vida nas 

prisões e a morte nos acidentes de trânsito, usando como farol as pesquisas 

domiciliares e buscando com isso nortear as ações do Estado, ou como 

argumentamos aqui, dos estados. 
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Os resultados encontrados mostram gradações completamente diferentes destas 

questões entre rapazes e moças. Os personagens principais dos dramas são 

jovens homens solteiros, o que sugere a ampliação de políticas diferenciadas não 

só por idade, como também por sexo. Além disso, a magnitude de cada um dos 

problemas muda de acordo com a classe social dos rapazes. Prisões dizem 

respeito a rapazes pobres, enquanto acidentes de trânsito fatais e consumo de 

drogas dizem respeito a rapazes de elite.   

 

A pesquisa está organizada da seguinte forma: na segunda seção tratamos do 

consumo de drogas através da análise do perfil dos seus demandantes 

declarados. A seção três traça o perfil do presidiário e os fatores de risco 

relacionados a estar preso. A questão da gravidez precoce e sua relação com a 

violência é tratada ao fim da seção.  A seção 4 analisa o per fil sócio-demográfico e 

os determinantes das mortes por acidentes de trânsito à luz da introdução do novo 

código brasileiro de trânsito de 1998.  A última seção oferece uma análise mais 

geral da definição de juventude e das mortes precoces associandos a agressões e 

acidentes de trânsito. Ao final da seção argumentamos argumentamos por uma 

maior liberdade dos estados para fixar parâmetros de um conjunto de  políticas 

para lidar com os males que afligem a juventude brasileira, permitindo não só uma 

melhor adequação às realidades locais, como também fornecendo laboratórios 

úteis à análise dos determinantes das áreas-problema estudadas e à efetividade 

de ações específicas.  Anexos estatísticos encontrados ao fim do trabalho e o sítio 

associado à pesquisa, também disponível em inglês, oferecem a possibilidade do 

leitor estender a análise de pontos de interesse a localidades e segmentos sociais 

específicos.  
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2. Droga de Elite 

 

“Há duas únicas exceções do quadro de elite econômica do consumidor 

declarado de drogas: atraso de contas e violência na vizinhança o que pode 

fornecer pistas comportamentais.” 

 

Olhando desde a perspectiva da economia, o filme “Tropa de Elite” persegue uma 

visão de demanda de drogas (do poder regulador - os policiais), da mesma forma 

que o filme “Cidade de Deus” mergulhou na visão da oferta de drogas dos próprios 

traficantes1. Embora englobe outros aspectos novos como o dia-a-dia de uma 

tropa de elite que dá título à obra, a verdadeira inovação do filme é desvendar o 

lado da procura de drogas no varejo e é deste aspecto que tratamos nesta parte 

da pesquisa, usando como instrumento nossos cálculos baseado na última 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2003) do IBGE. Uma observação inicial 

é que dado o altíssimo número esperado de não respostas relativa ao consumo de 

drogas (por razões óbvias, apesar do incólume sigilo estatístico do IBGE) entre os 

182 mil entrevistados, o dado deve ser interpretado como resultado da interação 

de dois fatores, as despesas com drogas e a propensão a declará-la. Em outras 

palavras, é impossível separar aqui a importância do evento do consumo de 

drogas de sua declaração em si. Entretanto, o evento conjunto da declaração de 

consumo de droga tem significado relevante, pois demonstra uma ilegalidade 

assumida, além disso permite estimativas precisas função do tamanho da amostra 

e da qualidade estatística proporcionada pelo excelente trabalho do IBGE. O 

modelo econométrico estimado dos fatores associados ao evento estudado 

demonstra isso, tanto pela precisão das estimativas como pela sua aderência em 

                                                 
1 Ou do menino que virou fotógrafo e não traficante. A nota “Cidade de Deus: O Reassentamento’ compara as 
condições de vida de lá com as grandes favelas cariocas. Vide 
http://www.fgv.br/ibre/cps/artigos/Conjuntura/2004/Cidade%20de%20Deus%20o%20Reassentamento_março
%20de%202004_RCE.pdf 
  

http://www.fgv.br/ibre/cps/artigos/Conjuntura/2004/Cidade%20de%20Deus%20o%20Reassentamento_mar�o%20de%202004_RCE.pdf
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termos de sinais esperados pela intuição econômica e sociológica pelo menos 

àquela implícita no filme2.  

 

As outras estatísticas disponíveis relativas a ocorrências policiais e a apreensão 

de drogas captam no fundo o consumo frustrado pela atuação da polícia, no varejo 

e no atacado e são ainda mais indiretas resultando da interação entre a intenção 

de alguém no Brasil, ou no exterior - já que somos corredor do tráfico internacional 

- a consumir drogas, a eficiência dos traficantes e consumidores no ato ilícito e a 

eficiência das forças policiais que é variável entre unidades da federação, em 

desvendá-los. A estatística que propomos aqui de declaração de consumo, além 

de ser complementar, a única disponível do lado do varejo das drogas que abarca 

todo o território nacional (inclusive a área rural da região norte), permitindo retratar 

o perfil do consumidor brasileiro declarado de drogas ilícitas.  

 

As declarações na pesquisa se restringem a quatro tipos de drogas, a saber: 

maconha, cigarros de maconha, lança-perfume e cocaína que atingem a 0,06% da 

população e em média gastam 75 reais mês, a preços de hoje, por quem 

consome. A estratégia adotada foi comparar a participação de pessoas com  

determinadas características sócio-demográficas dentre consumidores declarados 

de drogas com a respectiva parcela do grupo na população total.  Desta forma, 

captamos quais grupos estão superepresentados no universo de declarantes de 

consumo de droga vis a vis os demais brasileiros. 

 

O perfil do consumidor declarado de drogas é, como no caso dos demais 

problemas aqui estudados, o de um jovem homem solteiro: 86% tem entre 10 e 29 

anos, contra 39% do conjunto da população, e 99% são do sexo masculino, contra 

49,82% da população em geral.  

                                                 
2 Sem querer entrar, mas entrando na controvérsia gerada em torno do filme, não rejeitamos estatisticamente 
a visão do diretor do filme. Esta declaração é duplamente subjetiva – interpretamos o que o diretor interpretou. 
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Jovens Homens Solteiros

23,11

16,53

49,82

50,74

35,82

99,18

20 a 29 anos

10 a 19 anos

Homens

Total Tem Despesas com Drogas  
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Em sua grande maioria são brancos (85% contra 53% do conjunto da população) 

e pertencentes à Classe A (62% contra 5,8% da população). O quadro de drogas 

como um bem de luxo para casas de elite se confirma em quase todos níveis 

analisados. Em 68% daquelas aonde se declara consumo de drogas sempre se 

consome os alimentos do tipo que se quer, o que acontece para somente 25% do 

conjunto da população. Ainda consistente com o quadro de “filhinhos de papai”, 

observamos que 80% ocupam papel de filhos em suas moradias (ao invés de 

chefes, cônjuges etc), contra 26% do total da população.  

 

"Filhinhos de Papai"

22,44

5,85

74,15

4,83

26,22

52,83

72,54

62,22

88,03

7,68

80,46

85,1

Classe AB

Classe A

Católicos

Sem Religião

Filhos

Brancos

Total Tem Despesas com Drogas
 

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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Também de forma consistente com as imagens do filme, 30% freqüentam a 

universidade contra 4% do conjunto da população, 54% dos usuários freqüentem 

o ensino médio. De toda forma, a proporção que freqüentam escolas ou 

universidades privadas é mais de 3 vezes maior do que no conjunto da população.  

Estudantes Privados, especialmente universitários 

4,04

24,58

8,34

32,97

5,27

29,69

53,66

24,03

59,32

17,96

Universitários

Ensino Médio

12 ou mais anos de
estudo

8 a 11 anos de estudo

Freq escola privada

Total Tem Despesas com Drogas  
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

A visão dos consumidores de drogas como elite econômica é confirmada no 

acesso a serviços públicos de alta qualidade percebida, não simplesmente no 

acesso a estes serviços, nos domicílios de usuários assumidos de drogas do que 

dos demais: água (93% contra 70%), lixo (99% contra 73%), iluminação de rua 

(81% contra 62%), energia elétrica em casa (99% contra 88%) e drenagem e 

escoamento (90% contra 53%). Por último, temos o nível maior de acesso a 

cheque especial (35% contra 12,2%) e cartão de crédito (44% contra 16,9%) 

consolidando a imagem do consumidor declarado de drogas como elite.  
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Estado Presente na Quantidade e Qualidade de Serviços
Acesso a Serviços de Boa Qualidade

87,54

52,89

61,89

72,99

69,84

99,32

89,7

81,28

99,32

93,28

Energia Elétrica

Drenagem e Escoamento

Iluminação de Rua

Coleta de Lixo

Serviço de Água

Total Tem Despesas com Drogas
 

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

 

 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

Existem, entretanto, duas exceções do quadro de elite econômica que podem ao 

mesmo tempo ser interpretado como efeitos colaterais do consumo de drogas: o 

atraso de contas como aluguel e prestação, maior entre a elite econômica e 

também simbólico no universo das drogas, assim como a maior percepção de 

problemas de violência próxima às moradias do consumidor declarado de drogas, 

64% moram em vizinhanças com problemas de violência contra 28% da 

Elite Econômica

12,17

16,9

34,8

43,74

Tem Cheque Especial 

Tem Cartão de Crédito

Total Com Despesa
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população. Em geral, a elite até pela liberdade econômica que dispõe, habita em 

menor proporção às áreas violentas. Aproveitamos este ponto para passar dosa 

questão dos ofertantes de crime e de drogas. 

 

 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 

 

 

Efeitos Colaterais da Droga?

7,21

27,99

11,84

63,62

ATRASO ALUGUEL OU
PRESTAÇÃO 

PROBLEMAS COM
VIOLÊNCIA

Total Tem Despesas com Drogas
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Simulador das Despesas com Drogas 

Permite visualizar as probabilidades de um indivíduo com determinadas 
características sócio-demográficas declarar despesas com drogas ilícitas, a partir 
de modelos estatísticos estimados em pesquisas de orçamentos familiares. A 
abordagem é simples e interativa e depende da combinação de diferentes 
atributos individuais. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Os resultados nos mostram diferenças de probabilidades conforme ilustrado 
abaixo: 
 
Tem Despesa Declarada com Drogas (%) 
 

 
Vide: http://www3.fgv.br/ibrecps/edj/drogas/index.htm  
 
Obs: Modelo econométrico no ANEXO. 

http://www3.fgv.br/ibrecps/edj/drogas/index.htm
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Violência nas Escolas e Proficiência dos alunos 
Um estudo de Edson Severnini (2007) mostrou que os alunos que freqüentam 
escolas mais violentas têm, em média, pior desempenho em provas de proficiência, 
como o SAEB, mesmo filtrando-se o efeito de diferenças nos atributos dos próprios 
estudantes e dos respectivos professores, turmas e colégios. O estudo encontrou 
também evidências de que a violência afeta mais os alunos com menor proficiência, 
isto é, que já estão em desvantagem em relação aos demais.  
 
Além disso, o estudo mostra que um dos principais canais através do qual isso 
ocorre é o de a violência aumentando a rotatividade dos professores, uma vez que 
encontra que a ocorrência de fatos violentos numa escola está negativamente 
relacionada à probabilidade de as turmas desse colégio terem um único professor 
durante o ano letivo, e positivamente associada à probabilidade de essas turmas 
sofrerem com o problema da rotatividade docente. Este é um canal alternativo que a 
violência gera a longo prazo na sociedade pelas vias da menor acumulação de 
capital humano.  
 
Segundo dados do SAEB processados pelo CPS/IBRE/FGV, em 4,1% das escolas 
foram reportados casos de alunos portando armas de fogo, em 17,2 % armas 
brancas, em 19,8% havia ações de gangues nas dependências externas e em 3% 
nas dependências internas. Além disso, em 50% das escolas os professores 
reclamaram de agressões, tanto verbais quanto físicas, enquanto em 27% os alunos 
alegaram ter sido agredidos fisicamente. 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do SAEB/INEP

Agressão
47.93

29.28 27.54

2.65

26.24

3.27

professores alunos funcionários

verbal física

 

Violência - Ocorrência de Membros da Comunidade Escolar ...

4.1

17.27 19.08

2.95

portando arma de
fogo

portando arma
branca

Ações de gangs nas
dependências

externas

Ações de gangs nas
dependências

internas
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3. Retratos do Cárcere 

 

3.1 Perfil do Presidiário 

 

“O perfil do presidiário brasileiro é de um jovem, homem, solteiro, com 

alguma, mas não muita escolaridade, nativo, não possui religião ou é adepto 

a crenças alternativas”. 

 

Uma das piores facetas da questão social brasileira é a violência, conforme 

atestam as pesquisas de opinião realizadas nos últimos dez anos. Assim como o 

desemprego, outro líder de preocupação, os problemas de violência têm as 

feições dos nossos jovens. Traçamos aqui um retrato comparativo da população 

adulta com aquela que vive nas prisões. A população penitenciária representa 

95.981 mil pessoas, extraídos do último censo do IBGE válido para o conjunto do 

país. O Centro de Políticas Sociais havia anteriormente disponibilizado 

levantamentos semelhantes ao atual para São Paulo e para o Rio de Janeiro, 

cujos resultados são a grosso modo corroborados por estatísticas de um censo 

prisional feito pelo Ministério da Justiça (NERI 20043). Embora fiquemos restritos 

ao questionário da amostra do censo, a vantagem da nossa estratégia de 

identificação dos setores censitários das prisões é permitir comparar em uma 

mesma base o segmento dos presidiários com o conjunto da população adulta. 

Assim como no retrato dos consumidores assumidos de drogas da seção anterior, 

este contraste estatístico direto não é possível de ser extraído em levantamentos 

amostrais, ou administrativos, feitos junto aos estabelecimentos penais. Mais uma 

vez, o objetivo desta iniciativa é informar à sociedade civil o perfil da população 

carcerária, de forma a subsidiar o feitio de políticas públicas ligados à oferta de 

crimes.  

 
                                                 
3 vide http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/gc252a.pdf  

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/gc252a.pdf
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Podemos sintetizar assim o retrato dos presidiários: homem, jovem, negro ou 

pardo, é solteiro de baixa escolaridade, nativos e sem religião ou adepto a crenças 

alternativas.  

 

Começando pelos valores religiosos, hoje em voga nas discussões sobre 

conteúdo pedagógico nas escolas, observamos que entre os presidiários, 51,68% 

são católicos e 12,64% evangélicos, ao passo que na população adulta brasileira 

74,38% são católicos e 15,88% evangélicos. O que mais chama a atenção no 

campo religioso é a adesão de outras crenças não católicas, evangélicas, espíritas 

ou afro-brasileiras dos presidiários: 19,47% possuem crenças religiosas 

alternativas a estas, contra 2,99% da população adulta do país. Outra diferença - 

esta talvez esperada - é a maior presença de pessoas sem religião: 16,21% nos 

presídios, um valor 2,5 vezes maior que o encontrado para os adultos totais, que é 

de 6,75%.  

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do IBGE 2000

Percentual por Religião

16.21

6.75

51.68

74.38 15.88

12.64 19.47

2.99

0.00 20.00 40.00 60.00 80.00 100.00

penitenciárias

total

Sem religião Católica Evangélica Outras

 

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo/IBGE 

 

A maioria dos presidiários possui baixa educação, 77,44% dos presidiários não 

têm nem ensino fundamental contra 60,27% da população adulta. Já a proporção 

de analfabetos nas penitenciárias é menor do que na população adulta: 13,19% 

contra 12,23%. A diferença mais marcada de perfil educacional se dá na maior 

proporção de presidiários com educação intermediária (46,55% contra 30,24% do 
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conjunto da população adulta) enquanto a proporção se inverte no topo da 

distribuição educacional.  

12.23 13.19
18.66 16.84

46.55

30.24

19.15

29.75

2.00

9.10

0.00
5.00

10.00
15.00
20.00
25.00
30.00
35.00
40.00
45.00
50.00

Sem instrução
ou menos de 1

ano

1 a 3 4 a 7 8 a 11 12 ou mais

Percentual por Anos Completos de Estudo 

penitenciárias total

 

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo/IBGE 

 

Os jovens são maioria nos presídios e penitenciárias: 51,96% estão entre os 20 e 

29 anos, contra 29,52% da população brasileira. Até pela questão etária, a 

proporção de solteiros nas penitenciárias é de 79,10%, enquanto na população 

adulta do país esse percentual corresponde a de apenas 24,12%, ou seja, existem 

quase 3,3 vezes relativamente mais solteiros nos presídios. Além disso, 

observamos que as pessoas com algum tipo de deficiência estão sub-

representadas na população carcerária (8,96% contra 20,94% na população total), 

pois apesar dos riscos envolvidos nas atividades criminosas o efeito juventude 

domina.  
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Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo/IBGE 
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No que se refere à raça, negros e pardos representam 46,93% da população 

carcerária contra 42,69% do país. Cerca de 80,56% dos jovens presidiários são 

naturais do estado onde vivem contra 78,07% no conjunto de brasileiros. Por 

último e se destacando entre todos os fatores. os homens são maioria absoluta 

nas penitenciárias: 96,61% contra 48,26% da população adulta,  
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Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo/IBGE 

 

3.2 Fatores de Risco de Prisão 

 

”A probabilidade do individuo com todas as características adversas ser 

presidiário é de 0,69%. Se, este indivíduo de risco máximo, fosse mulher, a 

probabilidade cairia para 0,14%. Ou seja, em matéria de determinantes da 

criminalidade, a variável sexo é a mais fundamental .” 

 

Tal como no caso dos consumidores de drogas, foram isolados fatores de risco 

associados à chance de cada indivíduo estar ou não na condição de presidiário, 

comparando-se pessoas com todas as características iguais exceto uma. Por 

exemplo: comparamos homens e mulheres com atributos iguais, isto é 

descontando o fato de que mulheres, na média, têm mais educação do que 

homens entre outras características. O exercício confirma que o principal fator de 

risco é o sexo. Os homens têm 5,16 vezes mais chance de estarem presidiários 

do que as mulheres, considerando as demais características iguais. Em seguida, a 

léguas de distância, está o estado civil. Ser solteiro é um importante fator de risco, 

91,7% maior que os demais. Os solteiros talvez sejam mais propensos a aceitar 

riscos por não terem famílias constituídas, o que por outro lado, limita o custo 

social imposto a parentes.  
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Ser migrante aparece em seguida com 62,6% mais chance de estar preso. A 

idade depois na lista, pessoas entre 18 e 35 anos têm 46,3% mais chances de 

estarem presas que os mais velhos. Em relação à escolaridade, aqueles com até 

seis anos de estudo têm 29,7% mais chance de estarem presas que a população 

mais educada. Transformando a característica atéia em fator de risco, a chance de 

uma pessoa sem crença religiosa ser presidiária é 23,4% maior que uma pessoa 

com religião. O fator menos importante é a raça, com 10%. O leitor está convidado 

a entrar no sitio www.fgv.br/cps e estimar como combinações destes fatores de 

risco impactam a chance de um indivíduo estar na condição de presidiário, o que 

pode subsidiar a seleção do público-alvo para o feitio de políticas públicas de 

natureza preventiva. Como exemplo, sintetizando o efeito de todos os fatores 

adversos mencionados em um único indicador, a probabilidade do individuo com 

todas as características adversas – isto é, um homem, solteiro, com baixa 

escolaridade etc estar presidiário é de 0,69%. Se, entretanto, for mudada para 

feminino o sexo desse indivíduo de risco máximo, a probabilidade cairia para 

0,14%. Ou seja, em matéria de determinantes de criminalidade a variável sexo é 

fundamental. 

Fatores de Risco Associados
É Presidiário

Razão de Chances

Condicional
Não 

Condicional
População## 

(%)

SEXO
Homem 5,161 31,6802 96,61
Solteiro 1,917 5,2218 79,66
Migrante 1,626 2,1607 64,89
18 a 35 anos 1,463 3,1612 73,00
0-6 anos de estudo 1,297 1,3257 60,40
Sem religião 1,234 2,6822 16,21
Afro 1,092 1,5801 56,25

 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo/IBGE 

 

Vide o simulador da probabilidade do indivíduo estar preso, semelhante ao de 

declarar consumo de drogas da seção anterior em  

http://www3.fgv.br/ibrecps/edj/presidiario/index.htm  

(Modelo econométrico no ANEXO). 

http://www3.fgv.br/ibrecps/edj/presidiario/index.htm
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3.3 Gravidez Precoce 

 

“A contrapartida feminina da predisposição de jovens homens solteiros a 

atividades criminosas é a gravidez precoce” 

 

Steven Levitt, o autor do best seller Freaknomics, causou espanto ao revelar como 

principal causa da redução da criminalidade em estados americanos em meados 

da década de 90, a lei de aborto promulgada duas décadas antes. A idéia é tão 

simples quanto politicamente incorreta, como muitas vezes a vida é (embora não 

gostemos disso): o fato da lei diminuir o nascimento de filhos indesejados de 

pobres mulheres solteiras gerou uma redução da oferta de criminosos duas 

décadas depois! No Brasil, a contrapartida feminina da predisposição de jovens 

homens solteiros a atividades criminosas é a incidência da gravidez precoce, que 

sobem de 7,97% para 9,1% entre 1980 e 2000, enquanto a taxa de fecundidade 

para todos os grupos etários caiu de 4,4 para 2,3 filhos por mulher.  

 

Em particular, enquanto a taxa de fecundidade entre as moradoras de 40 a 45 

anos de favelas cariocas é duas vezes maior que aquelas em bairros de alta 

Evolução da Gravidez Precoce - 1980/2000 

0.0797

0.0874

0.0910

1980 1991 2000

População de 15 a 19 anos

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1980-2000.

Brasil: Taxa de Fecundidade - 1940/2000
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940-2000.
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renda, entre as adolescentes dos morros cariocas a taxa é cinco vezes maior que 

as adolescentes dos bairros de alta renda (0,27 filhos por menina entre 15 a 19 

anos contra 0,054, respectivamente). Sem querer entrar - mas já entrando – no 

olho do furacão, se o Brasil não revolucionar a educação reprodutiva dos jovens, 

vamos estar colhendo mais e mais tragédias como as da semana passada, 

retrasada e assim por diante.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Talvez não seja à toa que o Dr. Dráuzio Varella, depois de pintar o mais humano 

retrato da realidade presidiária paulistana no clássico Estação Carandiru, que 

também deu origem a um belo filme homônimo, tenha mais recentemente se 

voltado para a difusão de aulas de educação reprodutiva em escala global, como 

na recente série “Filhos deste Solo” de sua concepção. Apresentamos em anexo o 

ranking da gravidez precoce em diversas localidades do Brasil 

http://www4.fgv.br/cps/simulador/retratosdocarcere/apresentacao/10a14_Sumario_

maes_idade.htm. 

 

Número Médio de Filhos Vivos - Rio de Janeiro

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo Demográfico /IBGE

0.266

0.15

0.054

Favelas Total Município Bairros Ricos

Gravidez Precoce – 15 a 19 anos

http://www4.fgv.br/cps/simulador/retratosdocarcere/apresentacao/10a14_Sumario_maes_idade.htm.
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Em suma, esta seção traçou um retrato comparativo da população adulta 

brasileira com aquela que vive nas prisões do país. O site apresenta um simulador 

da probabilidade da pessoa estar presa a partir de suas características o que 

permite comparar os determinantes da atividade criminosa. De forma geral, o perfil 

do preso é um homem solteiro entre 20 e 29 anos de idade e de baixa 

escolaridade. Outra parte da seção questiona se a contrapartida feminina da maior 

predisposição demonstrada por jovens homens solteiros a atividades criminosas 

seria a crescente gravidez precoce observada. 

 

Educação Infantil e Prevenção à Criminalidade 

Pesquisa lançada pelo Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas 
com dados sobre a primeira infância mostra a importância da educação nos 
primeiros anos de vida do indivíduo. Evidências internacionais mostram que a 
educação na primeira infância constitui provavelmente o melhor investimento 
social existente e que quanto mais baixa for a idade do investimento educacional 
recebido mais alto é o retorno recebido pelo indivíduo e pela sociedade. Heckman 
& Cunha mostram que crianças que freqüentaram o equivalente a creches (0 a 3 
anos de idade) e pré-escolas (de 4 a 6 anos) apresentaram na idade adulta renda 
mais alta e probabilidades mais baixas de prisão (vide gráfico abaixo), de gravidez 
precoce e de depender de programas de transferência de renda do Estado no 
futuro. 
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Gravidez Precoce e Criminalidade 

Estudo posterior de Gabriel Hartung (2007) confirma usando dados de São Paulo 
que a criminalidade está muito mais ligada a fatores como alta taxa de
fecundidade, número de crianças que viviam com apenas um dos pais, e o 
número de mães adolescentes do que a fatores como a pobreza, desigualdade 
ou baixo crescimento econômico, que até explicam parcialmente crimes contra o 
patrimônio, mas não crimes violentos, como assassinato ou estupro. Os 
resultados do trabalho mostram que uma queda no número de crianças vivendo 
com mães solteiras diminuiria a taxa de homicídios três vezes mais do que 
reduções idênticas na desigualdade - e quatro vezes mais do que uma 
aceleração equivalente do crescimento econômico. Assim, uma queda de 10% 
no número de filhos criados por mães solteiras provocaria uma redução de 5,1% 
na taxa de homicídios, enquanto uma diminuição de 10% na desigualdade 
reduziria a taxa de homicídios em apenas 1,7% e uma aceleração de 10% no 
crescimento econômico teria um efeito de apenas 1,2%. 

“O meu estudo é uma evidência de que a gravidez indesejada aumenta o crime”, 
diz Hartung. Tal resultado vai na mesma linha do encontrado por Steven Lewitt, 
ao sugerir o aborto como um recurso capaz de diminuir o número de potenciais 
criminosos na sociedade, confirmando algumas intuições reexploradas nesta 
seção de que o Brasil estaria seguindo a direcao oposta neste aspecto e que 
foram inicialmente sugeridas em nossa pesquisa sobre presidiarios paulistas 
(NERI 2006 - http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/ic160.jpg ). 

Na prática, nos lugares onde havia mais filhos indesejados, nascidos de mães 
solteiras, de mães adolescentes ou abandonados por um dos pais, a 
criminalidade era maior. Segundo ele, o canal entre a gravidez indesejada e o 
crime violento é a criação dos filhos em um ambiente familiar deteriorado, que 
tipicamente consiste num lar chefiado por uma mulher sem marido ou 
companheiro, que muitas vez deu à luz na adolescência. Dessa forma, essas 
crianças têm probabilidade maior de se tornarem criminosas quando chegarem à 
adolescência ou à juventude. "Minha tese conclui que a fecundidade desse tipo 
de mãe afeta a criminalidade. Uma política pública que consiga reduzir a 
fecundidade delas, como o aborto, reduziria a criminalidade.”, completa. 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/ic160.jpg
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4. Juventude Transviada · 

 
“Morrem quatro vezes mais homens do que mulheres em acidentes de 
trânsito, função da contribuição das estatísticas dos rapazes de renda mais 
alta” 
 
 

Uma vez que já havíamos usado o recurso de filmes para associar imagens 

conhecidas aos resultados nas seções anteriores da pesquisa, resolvemos fechar 

a nossa trilogia de temas que tratam das áreas-problema associadas aos rapazes 

com outro filme: “Juventude Transviada” de 1955, rodado inicialmente com o título 

“Blind Run” – sugestivo para nossos fins - e terminado sob o nome “Rebel without 

a cause”. O filme se imortalizou pelas cenas de jovens irresponsáveis em carros 

de alta velocidade, o que na realidade, acabou tirando precocemente em acidente 

a vida do seu astro maior James Dean4.  

 

A seção está dividida em duas partes. Na primeira traçamos uma revisão da 

literatura e um perfil estatístico das vítimas de acidentes de trânsito. Na segunda 

seção usamos a introdução do novo código brasileiro de transito a partir de janeiro 

de 1998 como laboratório para estudar os efeitos de mudanças na legislação e 

nas penalidades associadas sobre o comportamento dos indivíduos. Defendemos 

a concessão de maior liberdade às unidades da federação em fixarem suas leis, 

permitindo não só uma melhor adequação às especificidades locais, fornecendo 

laboratórios úteis a análise dos determinantes das áreas-problemas estudadas, 

como podem aumentar a efetividade de ações específicas.    

 
 

                                                 
4 "Juventude Transviada" foi o segundo dos três filmes que James Dean estrelou antes de morrer 
tragicamente. Segundo o crítico de cinema Rubens Ewald, o longa ficou com fama de "pé-frio" porque, 
além de Dean, também morreram tragicamente Nick Adams (um dos membros da gangue nesse filme e 
astro do seriado "The Rebel"), de overdose em 1968, Sal Mineo, assassinado em 1976, e Natalie Wood, 
afogada em 1981. Agradecemos as sugestões de Bruno Sigelmann nesta parte. 
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4.1 Rapazes ao volante, perigo constante. 
 
“Homens estão mais expostos aos acidentes por se deslocarem mais ao 
trabalho, mas são menos sensíveis a leis de trânsito mais rígidas do que as 
mulheres”. 
 
 

Todos os anos ocorrem em média no Brasil cerca de 750 mil acidentes de trânsito, 

provocando 28 mil mortes e outros milhares de feridos. Essa realidade não é muito 

diferente do resto do mundo. Nos EUA, 42 mil pessoas morrem por ano em 

acidentes de trânsito. Com 36,6 mil mortos, em 2005, os acidentes de veículos  

são o segundo maior responsável por mortes por causas externas no Brasil, só 

perdendo para homicídios. Em 2003, R$ 5,3 bilhões foram gastos no país em 

acidentes de trânsito segundo pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), o Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) e 

a Agência Nacional de Transportes Públicos (ANTP). O custo médio por pessoa 

envolvendo perda de produção, cuidados de saúde, remoção e translado é  de 

aproximadamente R$ 1 mil, R$ 36,3 mil e R$ 270,1 mil para os casos onde houver 

ilesos, feridos e mortos, respectivamente.  

 

A literatura econômica sobre acidentes de trânsito ainda é muito incipiente no 

Brasil, e voltada principalmente ao mercado de seguro de automóveis. Nenhum 

trabalho sobre incentivos a exposição a riscos no trânsito de motoristas, ou de 

pedestres, foi identificado. Além disso, nenhum trabalho na literatura internacional 

abre as diferenças por sexo dos efeitos de mudanças de novas leis sobre as 

mortes de trânsito. A abertura das fatalidades no trânsito por gênero se revela de 

fundamental importância no caso brasileiro. 

 

Os determinantes próximos da incidência de acidentes de transito fatais estão 

associados à forma e a freqüência com que as pessoas se deslocam, que por sua 

vez, estão associadas às modalidades adotadas no trajeto percorrido entre a 

residência e o local de trabalho cujas. Esse tipo de dado pode ser captado nos 

microdados da Pesquisa Nacional de Amostras a Domicílio (PNAD), a saber: se a 
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pessoa trabalha em casa ou fora de casa, o tempo de deslocamento daqueles que 

trabalham fora, se a pessoa trabalha em veículos automotores, ou ainda, se a 

pessoa trabalha como motorista, podendo ser usados como indicativos do grau de 

exposição à acidentes de transito. Calculamos, então a correlação entre as 

variáveis de trajeto e trabalho supracitadas, de um lado, e mortes de trânsito. A 

proporção da população que se desloca mais de 1 hora para ir ao trabalho 0,6; 

que trabalha em veículos 3,14; que é motorista 4,9; tem um efeito positivo sobre 

as mortes de trânsito. Conforme esperado, o efeito negativo para a parcela da 

população que trabalha em casa é -0,93. Os coeficientes apresentam os sinais 

esperados com alta significância estatística, confirmando a estreita relação entre 

extensão do trajeto ao (ou no) trabalho e a mortalidade do trânsito. 

 

Ao contrário do ditado popular “mulheres ao volante, perigo constante”, a análise 

da incidência de acidentes de transito fatais abertos por sexo indica taxas quatro 

vezes maiores entre homens do que entre mulheres, tomando o período 1992 a 

2004 como um todo. Agora, de maneira consistente com as correlações 

supracitadas, a abertura das variáveis de trajeto e trabalho por sexo indica uma 

menor exposição feminina ao trânsito. A parcela de mulheres que trabalham em 

casa é cerca de cinco vezes maior que a dos homens (12,3% contra 2,4%). Ao 

contrário, a proporção da população feminina que se desloca por mais de uma 

hora para ir trabalhar é bem menor (4,7% contra 8,3%), o mesmo acontecendo 

com proporção da respectiva população que trabalha em veículo (2,5% contra 0%) 

ou que é motorista profissional (2,5% contra 0%). Tudo isto é antecedido pela 

menor participação das mulheres adultas no mercado de trabalho e por uma maior 

taxa de desemprego feminina. Uma possível explicação para a nítida diferença 

dos sexos nos acidentes de trânsito seria a menor exposição feminina ao 

transporte, outra seria a menor incidência relativa de acidentes graves entre 

aquelas que se transportam. A introdução de novas leis como o novo Código de 

Trânsito Brasileiro pode ajudar a separar os efeitos exposição e atitude.  
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4.2 Efeitos do Novo Código de Trânsito 

 

“O novo código de trânsito reduziu significativamente as mortes de trânsito 

no Brasil em pelo menos 5,8%, caindo duas vezes mais para elas que para 

eles”. 

 

A idéia é que novas leis que afetam os incentivos na forma de dirigir podem alterar 

os índices de fatalidades e custos associados. Alguns dos principais 

determinantes da incidência de acidentes de veículos e de suas fatalidades são 

fatores passíveis de regulação ligados às escolhas dos motoristas, como a 

utilização ou não de cinto de segurança, posse de seguro contra acidentes, 

velocidade e atenção empregada ao volante, consumo em excesso de bebidas 

alcoólicas, entre outras. Cohen e Deheja (2004), por exemplo, utilizando dados em 

painel para estados dos EUA entre 1970 e 1998, apresentam evidências de que a 

redução na responsabilidade dos motoristas tem um impacto positivo na taxa de 

fatalidades em acidentes de trânsito. Os autores utilizam, como laboratório, 

alterações nas leis de trânsito para alguns estados que reduziram as 

responsabilidades dos motoristas em acidentes de trânsito.  Outros trabalhos 

importantes da área relacionam o consumo de álcool (Levitt e Porter, 2001), o uso 

compulsório do cinto de segurança (Loeb, 1995; Levitt e Porter, 1999; Cohen e 

Einav, 2003), a lei que obrigada à posse de seguro contra acidentes (Keeton, e 

Kwerel, 1984; Cummins, Phillips e Weiss, 2001; Cohen e Deheja, 2004) entre 

outras; às fatalidades de trânsito. 

 

O Novo Código de Transito brasileiro entrou em vigor, em janeiro de 1998, 

abarcando todo o país e sucedeu o antigo Código de Trânsito que estava em vigor 

desde 1966. O novo código tem o objetivo de disciplinar tanto motoristas como 

pedestres através de penas mais duras. De modo geral, o valor das multas de 

trânsito aumentou significativamente, chegando a mais de 100% em alguns casos; 

algumas infrações de trânsito passaram a ser definidas como crimes como o ato 

de dirigir alcoolizado ou sem carteira de habilitação; e para o pedestre, atravessar 



 36 

a rua fora da faixa tornou-se um ato passível de multa. As exigências à obtenção 

da carteira de habilitação e sua renovação também tornaram-se mais rígidas. 

Além disso, a introdução da nova lei foi acompanhada de uma grande campanha 

de esclarecimento ao público junto dos principais meios de comunicação. O 

objetivo do novo código de trânsito foi afetar os incentivos de motoristas e 

pedestres a se exporem a riscos e, conseqüentemente, afetar negativamente os 

índices de ac identes de veículos.  

 

A partir da construção de uma base de dados desagregada por gênero, estados e 

ano, foi possível identificar o efeito do novo código sobre as mortes de trânsito. 

Além de aumentar os graus de liberdade na análise do efeito do novo código 

sobre as mortes em acidentes de trânsito, é possível inferir se seu efeito é maior 

entre homens ou entre mulheres, identificando diferenças de atitudes. Ou ainda, 

verificar se existe alguma diferença em si na mortalidade de trânsito entre sexos 

controlada por outros atributos como idade, escolaridade etc. Por fim, devido à 

exigência legal tanto das autoridades como das seguradoras em registrar 

acidentes de veículos, esses dados têm menos viés de sub-reportagem do que 

dados de homicídios.  

 

A vantagem deste tipo de estudo é que o novo Código de Trânsito pode ser 

considerado para efeitos empíricos como um fator exógeno, já que foi precedida, 

até sua sanção, de anos de intensos debates e discussões no Congresso 

Nacional. Não existiria, portanto, causalidade inversa entre as taxas de 

mortalidade no trânsito e a sanção do novo código de trânsito. Este experimento, 

portanto, evita desta forma vieses em suas estimativas decorrentes da 

endogeneidade das variáveis, que impregnam diversos trabalhos que enfocam 

diversos fatores que influenciam a exposição de risco no trânsito.  

 

A partir do Gráfico a seguir é possível perceber que o número de mortes de 

trânsito por cada 100 mil habitantes - utilizada aqui como medida básica de 

fatalidades - aumentou continuamente antes do novo código de trânsito para 
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ambos os sexos. A abertura da evolução temporal dos acidentes por sexo se 

apresenta reveladora. A taxa masculina aumentou de 14,0 para 17,8 entre 1992 e 

1997 enquanto que a taxa feminina saltou de 3,8 para 4,5. Após o novo código, o 

número de mortes de trânsito passou a cair, chegando a 14,0 para os homens, em 

2000, e 3,2 para as mulheres, em 2001. Neste ínterim, a queda relativa da 

mortalidade masculina, 20.8%, foi menor que a feminina, 28,9%, apesar do efeito 

da maior exposição da crescente participação feminina no mercado de trabalho. 

Depois do efeito deslocamento observado após o novo código, as taxas de 

mortalidade voltam a subir, embora agora desde um nível menor. A retomada da 

tendência ascendente das mortes no trânsito apresenta menor inclinação que no 

antigo código, mas sugere a ocorrência de gradativa perda de efetividade das 

novas leis de trânsito. 

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Mortes em Acidentes de Trânsito no Brasil
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OBS: Estatísticas no ANEXO  

 

A mudança na trajetória das mortes de trânsito decorrente da introdução do novo 

código de trânsito, representado pela reta vertical no período logo antes do NCT, 

salvo pequenas variações, é nítida para ambos os sexos, notadamente nos 

maiores estados, conforme os gráficos ordenados por população das unidades de 

federação evidenciam. 
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Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 
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Além disso, o número de mortes de trânsito para homens é sempre 

substantivamente maior do que para mulheres em todos os anos e todas as 27 

Unidades da Federação brasileiras. Os estados com maiores e os com menores 

incidências relativas de mortes no trânsito, são respectivamente, Roraima e Bahia. 

Os três estados mais populosos do Brasil, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 

Paulo, apresentaram taxas intermediárias, entre 10 e 15 mortes por 100 mil 

habitantes, e sofreram nítida queda após a introdução do novo código de trânsito. 

No Distrito Federal por sua vez, as mortes no trânsito já vinham caindo desde 

antes da introdução do novo código fruto de aumento de multas, colocação de 

pardais entre outras ações adotadas. Em oposição, as mortes de trânsito para os 

estados de Piauí e Tocantins que eram relativamente estáveis cresceram após a 

introdução do novo código. 

Em suma, as fatalidades no trânsito são vistas, como um produto direto da 

intensidade do transporte e da demanda de risco incorrida no ato dirigir que, por 

sua vez, depende da percepção dos retornos esperados como, por exemplo, 

derivados dos ganhos de tempo proporcionado por uma maior velocidade de 

trânsito em contraposição aos maiores riscos associados a acidentes e multas. A 

introdução do novo código de trânsito afetaria o equilíbrio das decisões privadas e 

pode ser considerado desde uma perspectiva empírica como um evento exógeno 

dado o tempo até a aprovação da lei. O projeto inicial teve origem na Câmara dos 

Deputados, de onde saiu em dezembro de 1993 para o Senado. O novo código de 

trânsito foi sancionado em dezembro de 1997, entrando em vigor no mês seguinte, 

junto a uma intensa campanha de esclarecimento junto à opinião pública. O uso 

do novo código de trânsito como experimento para medir a sensibilidade dos  

indivíduos a punições de trânsito mais rígidas se revela, portanto, adequada. 

Encontramos evidências de que o novo código de trânsito reduziu 

significativamente as mortes de trânsito no Brasil em pelo menos 5,8%. Isso 

representa mais de 26,3 mil vidas salvas, além de uma economia de R$ 71 

bilhões, referentes à perda de produção, cuidados de saúde, remoção e translado 

entre 1998 e 2004, sem contar os custos emocionais e os gastos com feridos. 

Esse resultado mostra como leis mais duras, com penas financeiras associadas 
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efetivas, podem ter efeitos significativos nos incentivos dos indivíduos zelarem 

mais por suas vidas. 

 

Os dados demonstram que as mulheres estão menos expostas aos acidentes de 

transito por se deslocarem menos ao trabalho e ao mesmo tempo são mais 

sensíveis a leis de trânsito mais rígidas do que os homens, o que indicaria 

diferenças de atitudes entre sexos. A queda das mortes de trânsito femininas 

controladas, após novo código de trânsito, foi quase duas vezes maior que as 

masculinas. Além disso, foi possível verificar que hoje morrem quatro vezes mais 

homens do que mulheres em acidentes de trânsito, função principalmente da 

contribuição das estatísticas de jovens homens. As estimativas apontam que o 

aumento de 1% da proporção de homens entre 15 e 29 anos é responsável 

aproximadamente por mais 0,3 mortes de trânsito por 100 mil habitantes. Estes 

resultados nos permitem elencar os homens jovens como alvo preferencial de 

ações educativas e fiscalizatórias de trânsito, assim como o são no caso de ações 

contra outros crimes. Uma extensão interessante seria diferenciar se são os 

homens jovens de alta renda, ou os dos de baixa, a fim de captar o efeito “filhinhos 

de papai ao volante” e desenhar legislação adaptada ao problema, por exemplo, 

introduzir penalidades mais proporcionais à renda como componentes de multa 

para faltas graves proporcional ao imposto de renda dos pais, ou ao IPVA dos 

veículos. De toda forma, ao contrário do ceticismo vigente o caso de ações na 

área de segurança pública, os resultados apresentados indicam que novas ações 

como o código de transito podem poupar vidas, embora a retomada da tendência 

ascendente dos acidentes fatais nos últimos anos sugira a ocorrência de uma 

crescente e preocupante flexibilização na aplicação das leis de trânsito a pouco 

instituídas. 
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Impacto do NCT 
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Vide: Neri e Kume (2007)  http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/FCT_NovoCodigodeTransito.pdf 

 

 

 

 

 

 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/FCT_NovoCodigodeTransito.pdf
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Impacto de Sexo e Idade 

 

-1.32** -1.30** -1.81*** -1.20** -1.72*** -1.81*** -1.21**

(0.53) (053) (0.50) (0.53) (0.50) (0.50) (0.52)

12.3*** 2.23 2.59 3.76 4,13 2,59 3,15

(0.25) (4.38) (4.40) (4.41) (0.44) (4.52) (4.53)

1.02** 1.04** 1.18** 0.89*

(0.51) (0.50) (0.53) (0.51)

-0.08 -0.19 -0.19 -0.20 -0.20 -0.23 -0.20

(0.16) (0.15) (014) (0.15) (0.15) (0.15) (0.14)

0.35** 0.32** 0.31** 0.28* 0.34** 0.32**

(0.15) (0.15) (0.15) (0.15) (0.16) (0.16)

0.13*** 0.13*** 0.11** 0.11**

(0.04) (0.04) (0.04) (0.04)

-0.56***

(0.19)

0.13* 0.14**

(0.07) (0.07)

3.03 6.63 6.83 -5.90 -5.77 -5.47 -4.84

(4.99) (4.53) (4.51) (5.37) (5.44) (5.37) (5.37)

0.24*** 0.23** 0.23*** 0.14*** 0.14** 0.00 0.00

(0.06) (0.06) (0.06) (0.04) (0.07) (0.11) (0.11)

Efeito Fixo Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

R2 0.83 0.83 0.83 0.83 0.83 0.83 0.84

Observações 702 702 702 702 702 702 702

TxEmp

Estudo8

Constante

Tendência

Variável Depedendte: Mortes de Trânsito por 100 mil Habitantes

(2) (3) (4) (5) (6) (7)(1)Variável

NCT

Homem

NCT*Homem

Idade15a29

Homem*Idade15a29

TxUrb

Em parenteses os respectivos desvios-padrões. ***, ** e * representam significância ao nível de a 1%,
5% e 10% respectivamente. Correção robusta dos desvios-padrões.

 
 

 

 

 

 

 



 43 

 

Experimentos Estaduais, Lições Nacionais. 
 
Recentemente, a cúpula do Detran_RJ manifestou ceticismo quanto ao efeito do 
aumento das multas proposto, que estavam congeladas desde 2000, por achá-lo 
pouco eficaz no combate aos acidentes de transito, cujos principais 
protagonistas/vítimas seriam jovens de elite e, portanto pouco sensíveis a multas 
mais salgadas. Esta seção demonstra que de fato, a cada 10% a mais de 
“filhinhos de papai” (isto é, rapazes de 20 a 29 anos com educação acima de 8 
anos de estudo) na população as mortes sobem 3%. Por outro lado, a introdução 
do novo código brasileiro de transito em 1998, o número de mortes entre homens 
caiu de 17,8 para 15,2 ano para cada 100 mil habitantes. No Rio a queda é ainda 
maior de 20,8 para 16,51. A queda ins tantânea de 21% mostra que algumas leis 
funcionam no Rio,  mas que perderam efetividade depois.  O problema é que o 
novo código subiu tanto multas como as chamadas penas alternativas defendidas  
(perda de pontos na carteira, maior criminalização de faltas, etc) e com isso não é 
possível saber quem está certo: a) Denatran; b) o Detran RJ; c) os dois; d) ou 
nenhuma das alternativas acima. Na nossa opinião a solução ideal seria deixar o 
Rio não aumentar as suas multas e avaliar os impactos posteriores, uma espécie 
de experimento fluminense. O Brasil tem mania de impor leis nacionais  e não 
testá-las no nível estadual, ao contrário dos EUA, por exemplo. Como resultado, 
erramos muito em escala nacional e aprendemos muito pouco com os nossos 
erros e acertos.Neste aspecto defendemos a concessão de maior liberdade para 
os estados fixarem as suas leis em áreas onde a diversidade seja grande entre 
unidades das federações e o conhecimento seja escasso.   
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Conclusões 
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5. Conclusões 

 

5.1 A Juventude 

A juventude é aquela fase da vida algo intermediária, marcada por tons de cinza, 

situada na transição da criança para o mundo adulto, idealmente do estudo ao 

trabalho. Os gráficos abaixo evidenciam esta transição, captando a fase desde a 

primeira infância até os 30 anos de idade. Por exemplo, aos 13 anos de idade, que 

em algumas culturas marcam um ritual de passagem para adolescência (ex: 

teenagers nos EUA) a proporção que freqüenta a escola é de 97% caindo para 

74% aos 17 anos, quando sofre uma aceleração caindo para 53% já aos 18 anos 

de idade, e daí cai mais lentamente até atingir 10% aos 30 anos de idade. A 

proporção de pré-adolescentes que trabalham segue o sentido inverso, indo de 

10% aos 13 anos de idade para 37% aos 17 anos, quando sofre uma 

desaceleração no crescimento ascendendo para 54% já aos 18 anos de idade e 

daí cresce mais lentamente até atingir 74% aos 30 anos de idade. 
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Trabalha (%)
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Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 2006 # 

 

Neste sentido, na idade de maioridade legal dos 18 anos os jovens sao ainda meio 

estudantes (53%), meio trabalhadores (54%). Obviamente é preciso levar em 

conta que muitos trabalham e estudam enquanto outros não trabalham nem 

estudam ao longo deste processo da idade onde o estudo domina à idade onde o 

trabalho domina a rotina da maioria dos jovens. A proporção de quem não estuda 

e não trabalha, que é de apenas 2,4% aos 13 anos, sobe marcadamente até os 17 

anos e mais ainda deste ponto até o ano seguinte quando atinge 21% e se 

estabiliza neste patamar mais alto com alguma oscilação, atingindo 23% aos 30 

anos de idade.  Ou seja, na fase do início da adolescência até a maioridade legal 

é quando aumenta a proporção de pessoas inativas no sentido formal tanto 

empregatício quanto escolar 5. 

                                                 
5 Dados no anexo indicam que depois de uma queda desde 1995 a porcentagem de jovens sejam rapazes ou 
moças que não estudam ou não trabalham formalmente subiu nos últimos dois anos.  
 



 48 

.

Não trabalha e não frequenta escola (%)

23

14

21

10

2,4
0
5

10
15

20
25
30
35
40

45
50

7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30

Idade

%

 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da PNAD/IBGE 2006 # 

 

No curto trajeto da infância a idade adulta surgem percalços associados a 

questões-tabu como sexo, drogas e violência, onde o jovem muitas vezes se 

perde na vida, ou perde a vida. Pesquisas domiciliares padrões como PNAD e o 

Censo Demográfico, ambas do IBGE, nos permitem qualificar e qualificar estes 

eventos através de perguntas diretas como, quantos filhos e filhas tiveram e 

quanto destes e destas estão vivos. Esta distinção de sexo da prole desempenha 

papel fundamental na taxa de mortalidade precoce. No caso do filho caçula se 

pergunta ainda a data de nascimento e pode-se, portanto, inferir qual seria a idade 

dos filhos ou das filhas caçulas. Optamos por esta última informação por permitir 

um maior controle dos eventos estudados. Além desta informação em geral, 

optamos também por selecionar um grupo de idade materna entre 40 e 50 anos 

posterior ao pico de nascimentos, que acontecem até aos 35 anos o que permite 

reduzir os efeitos da mortalidade na infância que não nos interessa, 

particularmente nesta pesquisa dos dados analisados além de atribuir uma maior 

uniformidade (e significado) à informação os dados de data de nascimento do 

caçula.  

 

Poucos eventos são mais tristes e simbólicos de tristeza do que uma mãe que 

perde o seu filho caçula, principalmente na faixa dos 40 a 50 anos de idade, 

invertendo a seqüência natural dos acontecimentos na vida. Este é o evento que 
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ocupará o centro de nossas atenções agora (obs: o anexo apresenta estatísticas 

mais detalhadas). As estatísticas revelam maiores probabilidades do caçula ainda 

estar vivo entre as mulheres (97,53% contra 96,18%) e filhos de mães brancas e 

amarelas (97,35% e 97,82%, respectivamente). Essa taxa cresce de forma 

monotônica com a idade da mãe, atinge 98,97% para aquelas com mais de 12 

anos de estudo e em termos espaciais, encontramos maiores taxas em áreas 

metropolitanas (97,42%) e no Distrito Federal (98,29%).  

 

Último filho nascido vivo ainda estava vivo Último filho nascido vivo ainda estava vivo

% no total de filhos 
nascidos vivos

% no total de 
filhos nascidos 

vivos

Total 96.78 Unidade de Federação
Sexo do último filho nascido vivo até a data de referência RO 97.78

Mulher 97.53 AC 96.21
Homem 96.18 AM 97.85

RR 98.04
Cor PA 96.79

Branca 97.35 AP 98.08
Preta 95.76 TO 95.95
Parda 96.21 MA 94.42

Amarela 97.82 PI 94.29
Indígena 96.31 CE 94.16

RN 94.21
Escolaridade PB 94.21

Sem instrução ou menos de 1 ano 91.48 PE 95.35
1 a 3 94.87 AL 95.63
4 a 7 97.24 SE 96.16

8 a 11 98.58 BA 96.06
12 ou mais 98.97 MG 96.96

ES 96.64
Favela RJ 97.21

Não Favela 96.78 SP 97.67
Favela 96.75 PR 97.39

SC 97.99
Tamanho de Cidade RS 97.70

Metropolitana 97.42 MS 97.28
Urbana 96.74 MT 97.11
Rural 95.34 GO 97.11

DF 98.29

FGV através do processamento dos microdados da PNAD IBGE  
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A Mortalidade do Filho Caçula: Modelos Multivariados 
Confirmando as estatísticas bivariadas apresentadas anteriormente, a chance do 
caçula estar vivo é 36% menor para os homens e possui trajetória decrescente 
com a idade da mãe. Quando olhamos pela educação materna, as chances são 
positivas (2,3 vezes maior para aquelas com mais de 12 anos de estudo). 
Regionalmente, a chance de encontrarmos o caçula vivo é menor em favelas 
(17% menor) e áreas rurais (8% menor que nas áreas urbanas). Nas áreas 
metropolitanas, é 14% maior. Entre os Estados, apenas 2 possuem chances, 
estatisticamente significantes a 95%, maiores que São Paulo: os dois localizados 
na Região Sul (Rio Grande do Sul com 7% maior e Santa Catarina com 19% 
maior). 
 

Regressão Logística 

Último filho nascido vivo ainda estava vivo 

Parâmetro Categoria sig
Razão 

condicional sig
Razão 

condicional

Intercept ** .
chavuf AC ** 0.58

filhosex Homem ** 0.64 chavuf AL ** 0.82
chavuf AM ** 0.96

IDADE ** 0.95 chavuf AP 1.02
IDADE2 ** 1 chavuf BA ** 0.74

chavuf CE ** 0.44
cor Amarela ** 1.25 chavuf DF 1

cor Indígena ** 0.64 chavuf ES ** 0.76
cor Parda ** 0.82 chavuf GO ** 0.83
cor Preta ** 0.67 chavuf MA ** 0.46

cor Branca 1 chavuf MG ** 0.89
chavuf MS ** 0.97

edu Sem instrução ou 
menos de 1 ano

** 0.7 chavuf MT ** 0.77

edu 1 a 3 ** 0.8 chavuf PA ** 0.69
edu 4 a 7 ** 1.04 chavuf PB ** 0.47
edu 8 a 11 ** 1.51 chavuf PE ** 0.55

edu 12 ou mais ** 2.29 chavuf PI ** 0.52
chavuf PR ** 0.88

RFPC ** 1 chavuf RJ ** 0.89
chavuf RN ** 0.47

favela Favela ** 0.83 chavuf RO ** 0.93
chavuf RR 0.98

NEW Metropolitana ** 1.14 chavuf RS ** 1.07
NEW Rural ** 0.92 chavuf SC ** 1.19

chavuf SE ** 0.7
chavuf TO ** 0.63

Fonte: CPS/IBRE/FGV através do processamento dos microdados da PNAD IBGE  
* Estatisticamente significante ao nível de confiança de 90% .    ** Estatisticam ente significante ao nível de confiança de 95% .  

 

Em seguida, replicamos o modelo anterior levando em conta apenas às mães 
entre 40 e 50 anos e acrescentando um termo interativo (sexo x moradores de 
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favelas). Os resultados mostram que não só homens e favelados apresentam 
maior taxa de mortalidade precoce como a interação dos dois fatores se apresenta 
como significativo. Isto indica um foco importante nas políticas de combate às 
causas e conseqüências da violência. 
 
À semelhança de cada uma das três seções anteriores, esta apresenta um 
simulador baseado nos resultados empíricos acima citados, que possibilita ao 
usuário traçar cenários de características combinadas e isolar efeitos desejados 
em suas análises. 
 

5.2 Problemas da Juventude 

Indo ás causas específicas por trás do aumento de morbidade de jovens, temos 

em primeiro lugar agressões, conforme ilustrado no gráfico abaixo aberto por faixa 

etária. 

Mortes por Causas Violentas (Agressões) no Brasil - 2006
por 100 mil habitantes
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Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

 

 

A tabela abaixo demonstra que o nível de morbidade por 100 mil habitantes é dez 

vezes maior entre homens (23,65) do que entre mulheres (2,1) e atinge o nível 

mais alto dos 10 aos 40 anos de idade, com pico entre 15 e 19 anos (de 99,3 para 

cada 100 mil  - de ambos os sexos). Ou seja, isso corresponde a quase um para 

cada mil jovens por ano, o que pode ser considerado como ritmo de guerra civil 

como comumente comparado na imprensa, pois tal como nas guerras quem morre 

mais são os homens jovens. 
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Mortes Violentas (Agressões) no Brasil  
por 100 mil habitantes 
totais   
  Total Homens Mulheres 
TOTAL  25,77 23,65 2,10 
     
Menor 1 ano 2,25 1,90 1,93 
1 a 4 anos 0,92 0,53 0,37 
5 a 9 anos 0,63 2,37 0,89 
10 a 14 anos 3,22 40,86 2,83 
15 a 19 anos 42,38 99,30 6,56 
20 a 29 anos 57,29 27,75 2,63 
30 a 39 anos 36,87 17,78 2,06 
40 a 49 anos 22,94 9,65 0,91 
50 a 59 anos 15,06 5,70 0,84 
60 a 69 anos 10,66 3,75 0,69 
70 ou mais 7,37 11,68 1,35 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS 2005/MS  

 

A segunda causa de mortes precoces são acidentes de trânsito, que atingem mais 

rapazes do que moças, conforme a tabela abaixo ilustra: 

 

Mortes por Acidentes de Trânsito no Brasil  
por 100 mil habitantes    
  Total Homens  Mulheres 
TOTAL  19,83 16,14 3,69 
     
Menor 1 ano 3,20 10,34 6,61 
1 a 4 anos 4,08 4,20 2,52 
5 a 9 anos 4,67 4,01 1,84 
10 a 14 anos 5,78 13,80 4,04 
15 a 19 anos 17,30 45,39 8,05 
20 a 29 anos 28,91 18,32 2,88 
30 a 39 anos 25,72 18,12 3,28 
40 a 49 anos 24,74 13,32 2,87 
50 a 59 anos 23,08 11,53 3,61 
60 a 69 anos 24,66 11,69 5,15 
70 ou mais 29,93 9,16 2,72 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS 2005 /MS  
 

O pico da mortalidade por causa do trânsito também é atingido entre 15 e 19 anos 

de idade - 45,39 a cada 100 mil habitantes (mais uma vez de ambos os sexos). 
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O objetivo desta pesquisa foi tratar de questões que tem as feições do jovem 

homem solteiro, como consumo de drogas e acidentes de trânsito (rapazes da 

classe A) e prisões (jovens da Classe E), mas todos essencialmente rapazes e 

fatores relacionados são tratados de forma mais integrada.  

 

Assim como na pesquisa do perfil do presidiário acima e dos consumidores de 

drogas, o perfil da vítima de acidente de transito é um jovem homem solteiro. A 

diferença é que na primeira são rapazes de baixa renda e nas duas últimas de alta 

renda. Hormônios não tem classe social, só o tipo de manifestação deles é que 

muda 

 

As duas exceções do quadro de elite econômica que podem ao mesmo tempo ser 

interpretado como efeitos colaterais do consumo de drogas: o atraso de contas 

como aluguel e prestação, maior entre a elite econômica e também simbólico no 

universo das drogas, assim como a maior percepção de problemas de violência 

próxima às moradias do consumidor declarado de drogas, 64% moram em 

vizinhanças com problemas de violência contra 28% da população.  

 

A pesquisa revela que o perfil do presidiário brasileiro é um rapaz (96% são 

homens e 52% tem entre 20 e 29 anos), solteiro (79%) com alguma, mas não 

muita escolaridade (21% com 8 anos ou mais de estudo). A probabilidade do 

individuo com todas as características adversas estar na condição de presidiário é 

0,69%. Se este indivíduo de risco máximo, fosse mulher a probabilidade cairia 

para 0.14%. Ou seja, em matéria de determinantes de criminalidade a variável 

sexo é a mais fundamental. Vimos também que a contrapartida feminina da 

predisposição de jovens homens solteiros a atividades criminosas é a gravidez 

precoce. 

 

Utilizamos, por fim, a introdução do novo código brasileiro de transito a partir de 

janeiro de 1998 como laboratório para estudar os efeitos de mudanças na 

legislação e nas penalidades associadas sobre comportamentos. Homens estão 
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mais expostos aos acidentes por se deslocarem mais ao trabalho, mas são menos 

sensíveis a leis de trânsito mais rígidas que as mulheres. Verificamos também que 

o novo código de trânsito reduziu significativamente as mortes de trânsito no Brasil 

em pelo menos 5,8%, caindo duas vezes mais para elas do que para eles. 

 

5.3 O Estado da Juventude 

 

Os resultados encontrados mostram gradações completamente diferentes destas  

questões entre rapazes e moças. Os personagens principais dos dramas são 

jovens homens solteiros, o que sugere a ampliação de políticas completamente 

diferenciadas não só por idade, como também por sexo. A magnitude de cada um 

dos problemas muda de acordo com a classe social dos rapazes. Prisões dizem 

respeito a rapazes pobres, enquanto acidentes de transito fatais e consumo de 

drogas dizem respeito a rapazes de elite. 

 

Não está escrito em nenhum lugar de nossa Constituição, mas os estados são os 

principais guardiões da juventude brasileira. Da mesma forma que municípios, 

cuidam de interesses infantis, aí incluindo vacinação e ensino fundamental, e o 

governo federal cuida da previdência social e das pessoas com deficiência, 

questões tipicamente associadas à terceira idade. Os estados pelo acúmulo de 

atribuições podem ser considerados tutores últimos dos nossos jovens. 

Começando pela educação (ensino médio) indo para áreas-problema que tem a 

cara do jovem brasileiro como segurança (violência e drogas), trânsito (acidentes). 

Verificamos que todas estas são responsabilidades constitucionais dos estados 

como entes federativos.  

 

Medidas padrão de desenvolvimento humano, como expectativa de vida, 

freqüência escolar e renda, entre outras que tem evoluído para a população em 

geral, apresentam trajetórias diversas no caso dos jovens. Violência, desemprego 

e acidentes de trânsito que povoam o dia a dia dos noticiários, são áreas onde 

temos claramente envolvido enquanto sociedade. O objetivo desta pesquisa foi 
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discutir alguns aspectos obscuros deste trajeto como o uso de drogas, a vida nas 

prisões e a morte nos acidentes de trânsito usando como farol as pesquisas 

domiciliares buscando nortes as ações do Estado, ou como argumentamos aqui, 

dos estados. 

 

Os jovens são um verdadeiro mistério, não só aos olhos do Estado e dos seus 

pais, como provavelmente para eles mesmo. Talvez como consequência desta 

dificuldade, nos últimos anos houve um relativo insucesso de iniciativas voltadas a 

este público, como o programa Primeiro Emprego e o Soldado Cidadão6. Embora 

hajam novas iniciativas mais promissoras como a recém-anunciada extensão da 

idade máxima de receber o Bolsa-Família dos 15 aos 17 anos de idade (com 

recebimento direto pelo jovem e não pela sua mãe) 7, a extensâo do FUNDEF para 

o FUNDEB (que também passa incorporar a oferta de recursos para o Ensino 

Médio8) e finalmente, o PROUNI, exemplificam o espaço que existia de otimizar o 

uso de renúncias fiscais previamente incorridas em universidade privadas para 

suprir a falta crônica de universitários no país.  

 

O Brasil tem mania de impor leis nacionais   e não testá-las no nível estadual, ao 

contrário dos EUA, por exemplo. Como resultado, erramos muito em escala 

nacional e aprendemos muito pouco com os nossos erros e acertos. Neste  

aspecto, defendemos a concessão de maior liberdade para os estados fixarem as 

suas leis em áreas onde a diversidade seja grande entre unidades das federações 

e o conhecimento seja escasso. Em suma, a concessão de maior liberdade às 
                                                 
6 Conforme argumentamos  o Soldado Cidadão ao oferecer treinamento militar a jovens carentes que seriam 
posteriormente dispensados pode aumentar de forma preocupante a oferta de técnicas militares nas mãos 
erradas. Da mesma forma que o contato entre presos políticos do regime militar com conhecimento de 
técnicas de guerrilha e criminosos de alta periculosidade no bojo das prisões deu origem a organizações 
criminosas com outro tipo de organização como o Comando Vermelho. Esta questão é exemplificada pelo 
filme Retratos do Cárcere que inspira o título da segunda seção da presente pesquisa. 
7 Argumentação foi defendida em Neri (2003)  http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/fc148a.PDF 
Neri (2007) http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/jc173a.pdf  demonstra que cerca de 25% dos jovens 
não vão a escola por motivos de demanda como por faltar dinheiro em casa ou por ter que trabalhar. De 
forma, que embora bem vinda a extensão da bolsa família ela não responde a maior parte das razões 
apresentadas cujo o principal elemento é a falta de atratividade da escola. Isto é, o jovem não quer a escola 
que aí está. 
8 A extensão de recursos para a oferta de Ensino Médio é meritória, a dificuldade talvez esteja no fato de 
estabelecer disputa política entre prefeitos responsáveis em geral pelo ensino fundamental e infantil, este 
recém incorporado com grandes méritos e os governadores. Talvez fosse aconselhável separar estas 
instancias. 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/fc148a.PDF
http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/referencia/jc173a.pdf
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unidades da federação de fixarem suas leis, permite não só uma melhor 

adequação às especificidades locais, como também fornece laboratórios úteis à 

análise dos determinantes dos área-problemas estudadas, e pode potencialmente 

aumentar a efetividade de ações específicas.  
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ANEXOS: 

Total - Não trabalha e não frequenta escola (%)  
     
  1995 2004 2005 2006 

10 a 14 6,16 2,48 2,14 2,14 

15 a 19 16,47 14,42 14,96 15,04 
20 a 24 25,75 24,98 24,53 24,81 

25 a 29 27,43 24,07 24,10 23,89 
30 a 39 25,14 22,92 22,60 22,61 

40 ou mais 45,69 44,88 44,93 44,52 
          

15 a 17 13,79 9,90 10,08 10,11 
     
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da PNAD 
2006/IBGE     
     
Mulheres Não trabalha e não frequenta escola (%) 
     
  1995 2004 2005 2006 

10 a 14 6,63 2,55 2,16 2,18 

15 a 19 22,53 19,05 19,46 19,54 

20 a 24 39,57 35,44 35,33 35,05 
25 a 29 43,77 36,43 35,84 35,62 

30 a 39 40,81 34,71 34,21 34,11 
40 ou mais 62,22 57,70 57,39 56,63 
          

15 a 17 18,26 12,63 12,84 12,82 
     
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da PNAD 
2006/IBGE     
     
 
Homens Não trabalha e não frequenta escola (%) 
     
  1995 2004 2005 2006 

10 a 14 5,71 2,41 2,12 2,11 

15 a 19 10,56 9,91 10,54 10,56 
20 a 24 11,63 14,21 13,74 14,36 

25 a 29 9,31 11,00 11,71 11,60 
30 a 39 8,30 10,04 10,06 10,15 

40 ou mais 27,02 30,04 30,43 30,53 
          

15 a 17 9,47 7,26 7,35 7,43 
     
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da PNAD 
2006/IBGE     
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Panorama do Presidiário 
 
 
http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Panorama_Censo/index.htm 
 
 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Panorama_Censo/index.htm
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Tabelas do Panorama 
Vertical 

População Total 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Total 100 100 100 100 100 100 100 
        

Vertical 
Sexo 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Masculino 48,26 96,61 96,68 92,41 97,78 92,08 98,06 
Feminino 51,74 3,39 3,32 7,59 2,22 7,92 1,94 
        

Vertical 
Faixa Etária 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

20 a 24 15,89 26,14 27,08 20,96 27,41 23,06 25,79 
25 a 29 13,63 25,82 23,82 26,06 26,58 21,77 21,46 
30 a 35 15,35 20,45 21,28 22,89 19,54 22,63 23,48 
36 a 39 9,54 9,02 9,65 9,22 8,6 10,42 12,09 
40 a 44 10,38 6,99 7,91 7,42 6,74 8,4 6,65 
45 a 49 8,59 3,98 2,93 3,83 3,97 3,85 5,47 
50 a 54 6,94 1,93 1,54 2,9 1,75 2,47 1,31 
55 a 59 5,38 1,13 1,43 2,43 0,93 0,98 0,72 
60 ou mais  14,31 1,39 1,34 2,37 1,09 2,72 0,97 
        

Vertical 
Cor ou raça 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Branca 55,75 43,61 8,9 26,84 45,24 73,42 36,15 
Preta 6,75 11,73 14,23 13,02 11,6 10,33 10,99 
Amarela 0,55 0,14 0,35 0,23 0,14 0 0 
Parda 35,94 35,2 75,73 58,81 30,56 15,02 50,12 
Indígena 0,41 0,3 0 0,69 0,22 0,66 0 
Ignorado 0,61 9,01 0,79 0,41 12,24 0,57 2,74 
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Vertical 

Pessoas Portadoras de Deficiência 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Sim 20,94 8,96 16,39 13,96 7,74 11,23 5,16 
Não 79,06 91,04 83,61 86,04 92,26 88,77 94,84 
        

Vertical 

Pessoas com Percepção de Incapacidade 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Sim 3,26 2,35 1,7 4,12 2,06 2,05 2,89 
Não 96,74 97,65 98,3 95,88 97,94 97,95 97,11 
        

Vertical 
Imigração - UF ou País  

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Menos de 1 ano 0,38 0,44 0,74 0,25 0,5 0,25 0,25 
De 1 a 5 anos  3,13 3,7 8,4 3,61 3,52 2,59 5,84 
De 6 a 10 anos  2,84 3,46 6,74 2,15 3,76 0,72 5,21 
Mais de 10 anos  15,58 11,83 17,69 5,08 12,38 6,01 28,83 
Não migrou 78,07 80,56 66,43 88,92 79,84 90,43 59,86 
        

Vertical 
Imigração - Município 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Menos de 1 ano 1,48 17,57 10,67 8,23 21,68 7,04 2,51 
De 1 a 5 anos  10,1 34,26 41,46 36,75 33,55 42,47 19,91 
De 6 a 10 anos  7,86 5,38 8,76 6,96 4,45 8,17 8,36 
Mais de 10 anos  31,28 7,68 13,34 11,99 4,51 14,95 28,71 
Não migrou 49,27 35,11 25,77 36,07 35,81 27,38 40,51 
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Vertical 

Anos de Estudo 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Sem instrução ou 
menos de 1 ano 13,19 12,23 15,82 29,3 9,23 10,01 12,06 
1 a 3 16,84 18,66 25,37 22,96 17,58 16,03 23,69 
4 a 7 30,24 46,55 39,5 28,16 51,54 39,56 37,33 
8 a 11 29,75 19,15 14,87 17,45 18,92 22,76 24,03 
12 ou mais  9,1 2 1,4 0,89 1,73 6,79 1,5 
Ignorado 0,89 1,42 3,05 1,23 1,01 4,85 1,39 
        

Vertical 
Religião 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Sem religião 6,75 16,21 29,04 23,26 14,51 9,03 27,09 
Católica 74,38 51,68 51,86 61,43 47 76,24 54,53 
Evangélica 15,12 12,64 17,18 13,84 12,51 9,79 13,38 
Espiritualista 1,7 0,59 0,34 0,48 0,57 0,68 1,1 
Afro-brasileira 0,39 0,58 0 0,3 0,41 3,16 0 
Orientais  0,36 0,29 0 0 0,34 0,39 0,4 
Outras 1,3 18,01 1,57 0,69 24,66 0,7 3,51 
        

Vertical 
Situação Conjugal 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Acompanhado(a) 64,88 1,83 0,65 6,24 0,8 5,41 0 
Solitário(a) 35,12 98,17 99,35 93,76 99,2 94,59 100 
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Vertical 

Situação Conjugal-Detalhamento 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Casamento civil e 
religioso 32,73 0,82 0 0,99 0,47 4,41 0 
Só casamento civil 11,45 0,31 0 1,65 0,09 0,36 0 
União consensual 17,83 0,7 0,65 3,6 0,23 0,64 0 
Separado(a) 2,32 14,32 9,85 18,15 13,38 16,55 16,95 
Desquitado(a) 1,8 2,05 0,48 1,12 1,99 3,94 3,24 
Divorciado(a)  1,41 1,82 0,65 1,72 1,8 3,14 0,95 
Viúvo(a) 5,48 0,88 1,02 1,56 0,76 1,3 0 
Solteiro(a) 24,12 79,1 87,35 71,21 81,27 69,66 78,85 
        

Vertical 
Maternidade  

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

É mãe 40,68 2,41 2,84 6,2 1,46 5,11 1,46 
Não é mãe  10,82 0,98 0,49 1,39 0,76 2,81 0,48 

Homem, criança ou 
ignorado 48,5 96,61 96,68 92,41 97,78 92,08 98,06 
        

Vertical 
Situação do domicílio 

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Área urbanizada 81,83 61,04 21,87 67,72 60,46 61,36 74,3 
Área não urbanizada 0,71 6,61 9,82 0 5,15 33,55 0 

Área urbanizada 
isolada 0,6 1,67 0 0 2,33 0 0 

Aglomerado rural 
(povoado) 1,7 1,09 0 8,38 0 0 0 

Área rural exclusive 
aglomerado rural 14,45 29,59 68,32 23,9 32,06 5,09 25,7 
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Vertical 

Tamanho de cidade  

Categoria (%) 

População 
Total 

Adultos  

População 
Total de 
Presos  Norte  Nordeste  Sudeste  Sul 

Centro-
Oeste  

Capital - Região 
Metropolitana 22,18 28,8 0 42,34 27,77 11,99 52,65 

Periferia - Região 
Metropolitana 19,42 24,12 0 21,81 23,96 42,87 15,9 
Urbano Grande  15,27 15,13 31,68 27,7 10,32 27,3 23,37 
Urbano Médio 17,66 9,16 0 2,28 10,44 12,75 8,07 
Urbano Pequeno 10,08 1,78 0 1,8 2,15 0 0 
Rural 15,4 21,02 68,32 4,07 25,36 5,09 0 

 
 
 

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do CENSO 2000/IBGE 
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 

médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 127.633 47.578 36.611 21.598 11.269 8.550 1199 558 270

Menor 1 ano 1118 64 91 763 181 - 19 - -
1 a 4 anos 1.758 109 482 1001 150 2 12 1 1
5 a 9 anos 1.738 107 795 726 102 2 6 - -
10 a 14 anos 2.781 555 996 952 157 104 6 10 1
15 a 19 anos 13.645 7.526 3.072 1.488 745 624 17 164 9
20 a 29 anos 35.556 18.805 9.489 2.961 1.951 1.973 45 298 34
30 a 39 anos 23.413 9.972 6.957 2.849 1.684 1.791 61 59 40
40 a 49 anos 17.334 5.365 5.787 2.747 1.651 1.637 90 14 43
50 a 59 anos 10.907 2.472 3.788 2.151 1205 1119 131 5 36
60 a 69 anos 7.031 1074 2.486 1.665 850 689 237 - 30
70 a 79 anos 5.460 448 1.697 1.710 898 398 284 - 25
80 anos e mais 5.090 151 734 2.421 1254 188 290 1 51
Idade ignorada 1.802 930 237 164 441 23 1 6 -

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária
por 100 mil habitantes
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 

médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 69,14 25,77 19,83 11,70 6,10 4,63 0,65 0,30 0,15

Menor 1 ano 39,33 2,25 3,20 26,84 6,37 - 0,67 - -
1 a 4 anos 14,88 0,92 4,08 8,47 1,27 0,02 0,10 0,01 0,01
5 a 9 anos 10,21 0,63 4,67 4,27 0,60 0,01 0,04 - -
10 a 14 anos 16,15 3,22 5,78 5,53 0,91 0,60 0,03 0,06 0,01
15 a 19 anos 76,84 42,38 17,30 8,38 4,20 3,51 0,10 0,92 0,05
20 a 29 anos 108,33 57,29 28,91 9,02 5,94 6,01 0,14 0,91 0,10
30 a 39 anos 86,57 36,87 25,72 10,53 6,23 6,62 0,23 0,22 0,15
40 a 49 anos 74,11 22,94 24,74 11,74 7,06 7,00 0,38 0,06 0,18
50 a 59 anos 66,46 15,06 23,08 13,11 7,34 6,82 0,80 0,03 0,22
60 a 69 anos 69,76 10,66 24,66 16,52 8,43 6,84 2,35 - 0,30
70 ou mais 129,89 7,37 29,93 50,86 26,49 7,21 7,07 0,01 0,94

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Homens

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 

médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 106.651 43.665 29.798 16.577 8.567 6.744 550 555 195
Menor 1 ano 637 34 46 436 109 - 12 - -
1 a 4 anos 1.059 54 294 618 83 2 7 1 -
5 a 9 anos 1.114 63 496 483 65 2 5 - -
10 a 14 anos 1.959 403 682 711 101 50 2 10 -
15 a 19 anos 11.958 7.038 2.377 1.316 631 418 8 162 8
20 a 29 anos 32.017 17.635 8.060 2.661 1.709 1.601 23 297 31
30 a 39 anos 20.662 9.108 6.012 2.579 1.439 1.401 30 59 34
40 a 49 anos 14.956 4.809 4.900 2.439 1.414 1.310 40 14 30
50 a 59 anos 9.193 2.258 3.116 1.850 991 879 64 5 30
60 a 69 anos 5.465 936 1.893 1.293 643 566 110 - 24
70 a 79 anos 3.560 378 1.178 1.010 507 332 139 - 16
80 anos e mais 2.482 119 542 1.042 484 163 109 1 22
Idade ignorada 1.589 830 202 139 391 20 1 6 -

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Homens
por 100 mil habitantes totais*
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 

médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 112,69 46,14 31,48 17,51 9,05 7,13 0,58 0,59 0,21

Menor 1 ano 74,50 3,80 20,68 43,48 5,84 0,14 0,49 0,07 -
1 a 4 anos 18,98 1,07 8,45 8,23 1,11 0,03 0,09 - -
5 a 9 anos 23,53 4,84 8,19 8,54 1,21 0,60 0,02 0,12 -
10 a 14 anos 142,06 83,61 28,24 15,63 7,50 4,97 0,10 1,92 0,10
15 a 19 anos 364,37 200,69 91,73 30,28 19,45 18,22 0,26 3,38 0,35
20 a 29 anos 124,36 54,82 36,19 15,52 8,66 8,43 0,18 0,36 0,20
30 a 39 anos 106,46 34,23 34,88 17,36 10,07 9,33 0,28 0,10 0,21
40 a 49 anos 75,11 18,45 25,46 15,12 8,10 7,18 0,52 0,04 0,25
50 a 59 anos 62,99 10,79 21,82 14,90 7,41 6,52 1,27 - 0,28
60 a 69 anos 65,15 6,92 21,56 18,48 9,28 6,08 2,54 - 0,29
70 ou mais 85,48 19,93 15,62 24,80 18,37 3,84 2,31 0,15 0,46

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

* população total em cada faixa ( incui homens e mulheres)  
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Mulheres

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 
médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 20,912 3,884 6,805 5,009 2,682 1,805 649 3 75
Menor 1 ano 477 29 45 327 69 - 7 - -
1 a 4 anos 699 55 188 383 67 - 5 - 1
5 a 9 anos 623 44 298 243 37 - 1 - -
10 a 14 anos 822 152 314 241 56 54 4 - 1
15 a 19 anos 1,687 488 695 172 114 206 9 2 1
20 a 29 anos 3,534 1,165 1,429 300 242 372 22 1 3
30 a 39 anos 2,749 864 944 270 244 390 31 - 6
40 a 49 anos 2,378 556 887 308 237 327 50 - 13
50 a 59 anos 1,713 213 672 301 214 240 67 - 6
60 a 69 anos 1,565 138 593 372 206 123 127 - 6
70 a 79 anos 1,900 70 519 700 391 66 145 - 9
80 anos e mais 2,607 32 192 1,379 769 25 181 - 29
Idade ignorada 158 78 29 13 36 2 - - -

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Mulheres
por 100 mil habitantes totais*
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 
médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 11.33 2.10 3.69 2.71 1.45 0.98 0.35 0.00 0.04

Menor 1 ano 24.59 1.93 6.61 13.47 2.36 - 0.18 - 0.04
1 a 4 anos 5.27 0.37 2.52 2.06 0.31 - 0.01 - -
5 a 9 anos 4.83 0.89 1.84 1.42 0.33 0.32 0.02 - 0.01
10 a 14 anos 9.79 2.83 4.04 1.00 0.66 1.20 0.05 0.01 0.01
15 a 19 anos 19.90 6.56 8.05 1.69 1.36 2.09 0.12 0.01 0.02
20 a 29 anos 8.38 2.63 2.88 0.82 0.74 1.19 0.09 - 0.02
30 a 39 anos 8.79 2.06 3.28 1.14 0.88 1.21 0.18 - 0.05
40 a 49 anos 7.32 0.91 2.87 1.29 0.91 1.03 0.29 - 0.03
50 a 59 anos 9.54 0.84 3.61 2.27 1.26 0.75 0.77 - 0.04
60 a 69 anos 18.85 0.69 5.15 6.94 3.88 0.65 1.44 - 0.09
70 ou mais 34.04 1.35 2.72 17.14 9.91 0.33 2.23 0.00 0.36

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Homens

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 
médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 106,651 43,665 29,798 16,577 8,567 6,744 550 555 195
Menor 1 ano 637 34 46 436 109 - 12 - -
1 a 4 anos 1,059 54 294 618 83 2 7 1 -
5 a 9 anos 1,114 63 496 483 65 2 5 - -
10 a 14 anos 1,959 403 682 711 101 50 2 10 -
15 a 19 anos 11,958 7,038 2,377 1,316 631 418 8 162 8
20 a 29 anos 32,017 17,635 8,060 2,661 1,709 1,601 23 297 31
30 a 39 anos 20,662 9,108 6,012 2,579 1,439 1,401 30 59 34
40 a 49 anos 14,956 4,809 4,900 2,439 1,414 1,310 40 14 30
50 a 59 anos 9,193 2,258 3,116 1,850 991 879 64 5 30
60 a 69 anos 5,465 936 1,893 1,293 643 566 110 - 24
70 a 79 anos 3,560 378 1,178 1,010 507 332 139 - 16
80 anos e mais 2,482 119 542 1,042 484 163 109 1 22
Idade ignorada 1,589 830 202 139 391 20 1 6 -

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Homens
por 100 mil habitantes totais*
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte

Outras 
causas 

externas de 
lesões 
acident

Eventos cuja 
intenção é 

indeterminada

Lesões 
autoprovocadas 
voluntariamente

Complic 
assistência 
médica e 
cirúrgica

Intervenções 
legais e 

operações de 
guerra

Seqüelas de 
causas 

externas

TOTAL 57.77 23.65 16.14 8.98 4.64 3.65 0.30 0.30 0.11

Menor 1 ano 37.25 1.90 10.34 21.74 2.92 0.07 0.25 0.04 -
1 a 4 anos 9.43 0.53 4.20 4.09 0.55 0.02 0.04 - -
5 a 9 anos 11.51 2.37 4.01 4.18 0.59 0.29 0.01 0.06 -
10 a 14 anos 69.43 40.86 13.80 7.64 3.66 2.43 0.05 0.94 0.05
15 a 19 anos 180.29 99.30 45.39 14.98 9.62 9.02 0.13 1.67 0.17
20 a 29 anos 62.95 27.75 18.32 7.86 4.38 4.27 0.09 0.18 0.10
30 a 39 anos 55.30 17.78 18.12 9.02 5.23 4.84 0.15 0.05 0.11
40 a 49 anos 39.30 9.65 13.32 7.91 4.24 3.76 0.27 0.02 0.13
50 a 59 anos 33.30 5.70 11.53 7.88 3.92 3.45 0.67 - 0.15
60 a 69 anos 35.32 3.75 11.69 10.02 5.03 3.29 1.38 - 0.16
70 ou mais 50.12 11.68 9.16 14.54 10.77 2.25 1.35 0.09 0.27

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte Outras

TOTAL 127.633 47.578 36.611 43.444

Menor 1 ano 1118 64 91 963
1 a 4 anos 1.758 109 482 1.167
5 a 9 anos 1.738 107 795 836
10 a 14 anos 2.781 555 996 1.230
15 a 19 anos 13.645 7.526 3.072 3.047
20 a 29 anos 35.556 18.805 9.489 7.262
30 a 39 anos 23.413 9.972 6.957 6.484
40 a 49 anos 17.334 5.365 5.787 6.182
50 a 59 anos 10.907 2.472 3.788 4.647
60 a 69 anos 7.031 1074 2.486 3.471
70 a 79 anos 5.460 448 1.697 3.315
80 anos e mais 5.090 151 734 4.205
Idade ignorada 1.802 930 237 635

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária
por 100 mil habitantes
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras

TOTAL 69,14 25,77 19,83 23,53

Menor 1 ano 39,33 2,25 3,20 33,87
1 a 4 anos 14,88 0,92 4,08 9,88
5 a 9 anos 10,21 0,63 4,67 4,91
10 a 14 anos 16,15 3,22 5,78 7,14
15 a 19 anos 76,84 42,38 17,30 17,16
20 a 29 anos 108,33 57,29 28,91 22,13
30 a 39 anos 86,57 36,87 25,72 23,98
40 a 49 anos 74,11 22,94 24,74 26,43
50 a 59 anos 66,46 15,06 23,08 28,32
60 a 69 anos 69,76 10,66 24,66 34,44
70 ou mais 129,89 7,37 29,93 92,58

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Homens

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras

TOTAL 106,651 43,665 29,798 33,188
Menor 1 ano 637 34 46 557
1 a 4 anos 1,059 54 294 711
5 a 9 anos 1,114 63 496 555
10 a 14 anos 1,959 403 682 874
15 a 19 anos 11,958 7,038 2,377 2,543
20 a 29 anos 32,017 17,635 8,060 6,322
30 a 39 anos 20,662 9,108 6,012 5,542
40 a 49 anos 14,956 4,809 4,900 5,247
50 a 59 anos 9,193 2,258 3,116 3,819
60 a 69 anos 5,465 936 1,893 2,636
70 a 79 anos 3,560 378 1,178 2,004
80 anos e mais 2,482 119 542 1,821
Idade ignorada 1,589 830 202 557

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Homens
por 100 mil habitantes totais*
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte Outras

TOTAL 57.77 23.65 16.14 17.98

Menor 1 ano 37.25 1.90 10.34 25.01
1 a 4 anos 9.43 0.53 4.20 4.70
5 a 9 anos 11.51 2.37 4.01 5.14
10 a 14 anos 69.43 40.86 13.80 14.76
15 a 19 anos 180.29 99.30 45.39 35.60
20 a 29 anos 62.95 27.75 18.32 16.89
30 a 39 anos 55.30 17.78 18.12 19.40
40 a 49 anos 39.30 9.65 13.32 16.33
50 a 59 anos 33.30 5.70 11.53 16.06
60 a 69 anos 35.32 3.75 11.69 19.88
70 ou mais 50.12 11.68 9.16 29.28

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Mulheres

Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões Acidentes de 
transporte

Outras

TOTAL 20,912 3,884 6,805 10,223
Menor 1 ano 477 29 45 403
1 a 4 anos 699 55 188 456
5 a 9 anos 623 44 298 281
10 a 14 anos 822 152 314 356
15 a 19 anos 1,687 488 695 504
20 a 29 anos 3,534 1,165 1,429 940
30 a 39 anos 2,749 864 944 941
40 a 49 anos 2,378 556 887 935
50 a 59 anos 1,713 213 672 828
60 a 69 anos 1,565 138 593 834
70 a 79 anos 1,900 70 519 1,311
80 anos e mais 2,607 32 192 2,383
Idade ignorada 158 78 29 51

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Óbitos p/Ocorrência segundo Faixa Etária - Mulheres
por 100 mil habitantes totais*
Período: 2005

Faixa Etária Total Agressões
Acidentes de 

transporte Outras

TOTAL 11.33 2.10 3.69 5.54

Menor 1 ano 24.59 1.93 6.61 16.04
1 a 4 anos 5.27 0.37 2.52 2.38
5 a 9 anos 4.83 0.89 1.84 2.09
10 a 14 anos 9.79 2.83 4.04 2.93
15 a 19 anos 19.90 6.56 8.05 5.29
20 a 29 anos 8.38 2.63 2.88 2.87
30 a 39 anos 8.79 2.06 3.28 3.46
40 a 49 anos 7.32 0.91 2.87 3.54
50 a 59 anos 9.54 0.84 3.61 5.08
60 a 69 anos 18.85 0.69 5.15 13.01
70 ou mais 34.04 1.35 2.72 29.97

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Óbitos Totais
Causas Externas
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 119.156 119.550 117.690 116.894 118.397 120.954 126.550 126.657 127.470 127.633
São Paulo 33.091 32.707 32.130 34.182 33.994 33.969 32.898 31.305 29.371 27.420
Minas Gerais 10.151 10.213 9.886 8.723 8.056 8.916 9.567 10.795 11.432 11.726
Rio de Janeiro 17.153 16.459 15.822 15.220 14.948 15.078 16.137 15.710 15.075 15.084
Bahia 5.935 6.172 6.311 6.161 6.324 6.463 7.222 7.365 7.523 7.666
Rio Grande do Sul 6.690 6.755 6.389 6.338 6.485 6.522 6.853 6.808 6.932 6.869
Paraná 7.166 6.929 6.710 6.602 6.689 6.897 7.195 7.620 8.353 8.321
Pernambuco 6.203 6.881 7.426 7.109 7.379 7.568 7.509 7.414 7.358 7.540
Ceará 3.477 3.621 3.173 3.764 3.937 4.097 4.488 4.780 4.960 5.105
Pará 2.138 2.336 2.465 2.290 2.207 2.559 2.993 3.142 3.310 3.894
Maranhão 1.324 1.468 1.652 1.259 1.550 1.713 1.917 2.114 2.062 2.619
Santa Catarina 3.783 3.769 3.205 3.287 3.332 3.389 3.664 3.740 3.867 3.902
Goiás 3.253 3.621 3.350 3.635 3.536 3.618 3.965 3.802 4.145 4.151
Paraíba 1.487 1.380 1.350 1.284 1.370 1.230 1.715 1.583 1.907 1.946
Espírito Santo 2.807 2.918 3.202 2.902 2.974 3.016 3.251 3.234 3.300 3.310
Amazonas 1.194 1.238 1.300 1.229 1.354 1.257 1.328 1.388 1.473 1.514
Alagoas 1.677 1.670 1.688 1.480 1.664 1.784 1.979 2.027 2.087 2.224
Piauí 712 722 774 793 1.110 1.197 1.264 1.382 1.476 1.516
Rio Grande do Norte 1.354 1.405 1.288 1.336 1.520 1.442 1.499 1.482 1.620 1.676
Mato Grosso 1.891 1.964 2.093 2.082 2.423 2.391 2.630 2.538 2.649 2.638
Distrito Federal 1.956 1.783 1.814 1.733 1.777 1.774 1.848 1.986 1.887 1.890
Mato Grosso do Sul 2.018 2.020 1.688 1.620 1.641 1.647 1.849 1.867 1.977 1.981
Sergipe 1.194 1.024 1.102 1.176 1.221 1.290 1.343 1.250 1.345 1.337
Rondônia 1.064 1.030 1.211 1.066 1.214 1.325 1.461 1.389 1.394 1.384
Tocantins 510 555 658 631 710 775 788 878 938 837
Acre 306 339 327 246 300 320 410 342 289 341
Amapá 354 295 339 346 336 390 430 413 401 428
Roraima 268 276 337 400 346 327 347 302 339 313

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - POR 100 MIL HABITANTES
Causas Externas
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 77,19 76,57 74,38 91,50 69,73 70,81 72,99 72,81 70,02 69,22
São Paulo 96,48 93,77 90,74 102,25 91,80 89,08 103,71 80,61 73,54 67,72
Minas Gerais 60,71 60,25 57,66 65,29 45,03 48,65 44,81 58,03 60,05 60,89
Rio de Janeiro 127,68 121,15 115,39 115,88 103,87 102,49 122,53 105,32 98,94 97,96
Bahia 46,13 48,43 48,98 76,77 48,38 48,57 45,80 54,68 54,89 55,45
Rio Grande do Sul 68,95 69,02 64,59 79,61 63,65 62,71 61,89 64,62 64,50 63,28
Paraná 81,55 75,56 72,25 88,05 69,94 70,46 69,80 76,72 82,22 81,01
Pernambuco 82,32 91,99 98,52 122,73 93,19 93,69 77,34 90,63 88,22 89,54
Ceará 51,04 52,16 45,10 78,78 52,98 53,59 50,63 61,41 62,01 62,97
Pará 70,97 76,60 78,92 71,60 35,64 58,20 68,99 67,11 48,27 55,76
Maranhão 24,90 27,65 30,76 53,20 27,43 29,55 29,62 35,89 34,16 42,87
Santa Catarina 76,89 75,76 63,53 87,62 62,21 61,39 66,57 66,48 66,77 66,43
Goiás 74,09 77,62 70,25 91,88 70,67 69,55 87,65 71,34 74,97 73,75
Paraíba 44,00 41,36 40,19 57,47 39,78 35,21 36,90 44,92 53,37 54,09
Espírito Santo 98,86 101,91 110,20 130,39 96,02 94,32 102,96 99,15 98,14 96,99
Amazonas 66,62 67,24 68,55 62,95 48,14 56,70 62,81 59,57 46,16 46,40
Alagoas 61,34 62,57 62,66 83,36 58,95 61,84 56,09 69,30 69,86 73,68
Piauí 25,75 26,74 28,46 50,37 39,04 41,33 34,46 47,17 49,48 50,38
Rio Grande do Norte 51,49 54,01 48,94 76,61 54,74 50,60 47,71 51,17 54,55 55,75
Mato Grosso 78,97 85,45 89,36 117,81 96,75 91,94 149,73 95,33 96,01 93,96
Distrito Federal 110,10 94,43 93,77 96,19 86,63 82,82 135,70 90,26 82,35 80,87
Mato Grosso do Sul 103,47 102,43 84,28 95,37 78,97 77,03 101,19 85,78 88,38 87,38
Sergipe 72,92 61,55 65,15 97,52 68,42 69,97 64,62 66,44 69,30 67,86
Rondônia 124,83 129,99 148,75 127,51 87,98 143,19 247,94 143,57 92,23 90,04
Tocantins 49,80 51,05 59,05 86,30 61,36 64,32 72,00 71,05 73,07 64,00
Acre 97,10 102,23 95,18 69,18 53,81 81,94 98,15 83,13 45,72 52,71
Amapá 121,00 82,39 89,60 86,77 70,44 84,92 116,00 83,46 69,46 71,79
Roraima 147,19 150,16 176,59 202,10 106,66 122,81 223,70 105,55 88,87 79,80

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos Totais
Causas Externas - Homens
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 97.903 99.464 98.118 98.028 99.502 102.311 106.714 106.815 107.032 106.651
São Paulo 28.045 27.715 27.561 29.365 29.172 29.253 28.179 26.666 24.545 22.498
Minas Gerais 7.905 8.053 7.728 6.931 6.513 7.255 7.810 8.913 9.491 9.719
Rio de Janeiro 14.241 13.858 13.341 12.890 12.614 12.646 13.688 13.257 12.656 12.665
Bahia 4.853 5.073 5.205 4.994 5.165 5.416 6.060 6.210 6.291 6.503
Rio Grande do Sul 5.322 5.495 5.127 5.158 5.250 5.417 5.551 5.485 5.680 5.662
Paraná 5.662 5.622 5.438 5.403 5.477 5.743 5.998 6.291 6.921 6.928
Pernambuco 5.208 5.943 6.449 6.233 6.393 6.680 6.605 6.525 6.433 6.533
Ceará 2.865 3.056 2.654 3.127 3.301 3.476 3.785 4.075 4.238 4.298
Pará 1.740 1.928 2.040 1.945 1.875 2.154 2.558 2.722 2.890 3.392
Maranhão 1.075 1.168 1.345 1.002 1.280 1.431 1.579 1.727 1.716 2.186
Santa Catarina 2.985 3.028 2.553 2.670 2.675 2.783 2.977 3.102 3.143 3.178
Goiás 2.608 2.961 2.700 2.965 2.908 2.984 3.237 3.157 3.414 3.448
Paraíba 1.188 1.172 1.128 1.080 1.172 1.041 1.432 1.363 1.632 1.652
Espírito Santo 2.354 2.490 2.689 2.462 2.553 2.567 2.776 2.750 2.798 2.764
Amazonas 1.013 1.051 1.082 1.045 1.149 1.058 1.147 1.190 1.224 1.298
Alagoas 1.407 1.398 1.414 1.231 1.406 1.544 1.747 1.781 1.824 1.939
Piauí 559 600 635 639 914 984 1.010 1.116 1.241 1.263
Rio Grande do Norte 1.103 1.146 1.062 1.099 1.253 1.188 1.264 1.248 1.402 1.413
Mato Grosso 1.562 1.660 1.742 1.789 2.087 2.043 2.207 2.173 2.272 2.219
Distrito Federal 1.553 1.467 1.490 1.419 1.500 1.516 1.523 1.663 1.595 1.565
Mato Grosso do Sul 1.664 1.653 1.416 1.348 1.372 1.367 1.515 1.532 1.648 1.610
Sergipe 959 853 909 981 1.027 1.104 1.154 1.056 1.124 1.109
Rondônia 865 874 1.025 906 1.041 1.131 1.248 1.202 1.217 1.188
Tocantins 408 434 536 521 561 631 652 714 763 700
Acre 253 278 272 205 249 269 347 289 244 296
Amapá 291 246 286 296 307 342 370 345 346 369
Roraima 215 242 291 324 288 288 295 262 284 255

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - POR 100 MIL HABITANTES*
Causas Externas - Homens
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 63,42 63,71 62,01 76,73 58,60 59,90 61,55 61,40 58,79 57,84
São Paulo 81,77 79,46 77,83 87,84 78,77 76,72 88,83 68,66 61,46 55,56
Minas Gerais 47,28 47,51 45,07 51,88 36,40 39,59 36,58 47,91 49,85 50,47
Rio de Janeiro 106,00 102,00 97,30 98,14 87,65 85,96 103,93 88,88 83,06 82,25
Bahia 37,72 39,81 40,40 62,23 39,52 40,70 38,43 46,11 45,90 47,03
Rio Grande do Sul 54,85 56,14 51,83 64,79 51,53 52,09 50,13 52,06 52,85 52,16
Paraná 64,43 61,31 58,56 72,06 57,27 58,67 58,19 63,34 68,13 67,45
Pernambuco 69,12 79,45 85,56 107,61 80,74 82,69 68,03 79,77 77,13 77,58
Ceará 42,05 44,02 37,72 65,45 44,42 45,46 42,70 52,36 52,98 53,02
Pará 57,76 63,22 65,31 60,82 30,28 48,99 58,96 58,14 42,15 48,57
Maranhão 20,22 22,00 25,04 42,34 22,65 24,68 24,40 29,32 28,43 35,78
Santa Catarina 60,67 60,86 50,60 71,17 49,94 50,41 54,09 55,14 54,27 54,11
Goiás 59,40 63,48 56,62 74,94 58,12 57,36 71,56 59,24 61,75 61,26
Paraíba 35,16 35,12 33,58 48,34 34,03 29,80 30,81 38,68 45,67 45,91
Espírito Santo 82,91 86,96 92,54 110,62 82,43 80,28 87,92 84,31 83,21 80,99
Amazonas 56,52 57,08 57,05 53,53 40,85 47,73 54,25 51,08 38,35 39,78
Alagoas 51,47 52,38 52,49 69,33 49,81 53,52 49,52 60,89 61,06 64,23
Piauí 20,21 22,22 23,35 40,59 32,15 33,98 27,53 38,09 41,61 41,97
Rio Grande do Norte 41,95 44,05 40,36 63,02 45,12 41,69 40,23 43,09 47,21 47,00
Mato Grosso 65,23 72,23 74,38 101,23 83,33 78,56 125,65 81,62 82,34 79,04
Distrito Federal 87,42 77,70 77,02 78,76 73,13 70,77 111,83 75,58 69,61 66,96
Mato Grosso do Sul 85,32 83,82 70,70 79,36 66,02 63,94 82,91 70,39 73,67 71,02
Sergipe 58,57 51,27 53,74 81,35 57,55 59,88 55,53 56,13 57,92 56,28
Rondônia 101,48 110,30 125,90 108,37 75,45 122,22 211,79 124,24 80,52 77,29
Tocantins 39,84 39,92 48,10 71,26 48,48 52,37 59,58 57,78 59,43 53,52
Acre 80,28 83,83 79,17 57,65 44,66 68,88 83,07 70,24 38,60 45,75
Amapá 99,47 68,70 75,59 74,23 64,36 74,47 99,82 69,72 59,94 61,90
Roraima 118,08 131,66 152,48 163,70 88,78 108,16 190,18 91,57 74,45 65,01

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 
* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Óbitos Totais
Causas Externas - Mulheres
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 21.105 19.988 19.437 18.750 18.812 18.544 19.718 19.777 20.368 20.912
São Paulo 5.046 4.992 4.569 4.817 4.822 4.703 4.712 4.630 4.816 4.912
Minas Gerais 2.203 2.152 2.151 1.785 1.541 1.658 1.756 1.880 1.940 2.007
Rio de Janeiro 2.884 2.581 2.455 2.287 2.302 2.393 2.400 2.435 2.407 2.391
Bahia 1.082 1.095 1.098 1.157 1.152 1.044 1.157 1.154 1.226 1.155
Rio Grande do Sul 1.368 1.260 1.262 1.180 1.230 1.105 1.301 1.321 1.252 1.207
Paraná 1.504 1.307 1.270 1.192 1.202 1.144 1.195 1.323 1.420 1.384
Pernambuco 991 928 970 872 986 880 899 888 924 1.007
Ceará 585 565 516 632 633 621 699 703 719 806
Pará 398 408 424 341 331 403 435 418 419 500
Maranhão 238 293 302 253 269 281 338 387 346 432
Santa Catarina 797 741 652 617 657 605 687 638 724 723
Goiás 643 642 603 660 624 632 728 641 723 701
Paraíba 297 207 222 204 198 189 254 216 267 293
Espírito Santo 452 425 501 440 421 447 474 481 501 546
Amazonas 181 182 217 181 205 199 181 198 249 216
Alagoas 270 272 272 248 258 239 232 246 263 285
Piauí 150 121 136 147 194 209 249 261 235 253
Rio Grande do Norte 248 258 225 235 264 247 233 234 218 262
Mato Grosso 322 296 346 290 336 347 420 364 377 415
Distrito Federal 401 315 324 313 271 258 325 321 289 325
Mato Grosso do Sul 345 357 269 272 264 278 332 334 328 371
Sergipe 234 171 192 192 194 186 189 194 220 228
Rondônia 196 156 186 158 171 194 211 186 175 195
Tocantins 101 120 121 110 149 144 136 163 175 136
Acre 53 61 55 41 51 51 63 53 45 45
Amapá 63 49 53 50 29 48 60 68 55 59
Roraima 53 34 46 76 58 39 52 40 55 58

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - POR 100 MIL HABITANTES*
Causas Externas - Mulheres
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 13,67 12,80 12,28 14,68 11,08 10,86 11,37 11,37 11,19 11,34
São Paulo 14,71 14,31 12,90 14,41 13,02 12,33 14,85 11,92 12,06 12,13
Minas Gerais 13,18 12,69 12,54 13,36 8,61 9,05 8,22 10,11 10,19 10,42
Rio de Janeiro 21,47 19,00 17,90 17,41 16,00 16,27 18,22 16,32 15,80 15,53
Bahia 8,41 8,59 8,52 14,42 8,81 7,85 7,34 8,57 8,95 8,35
Rio Grande do Sul 14,10 12,87 12,76 14,82 12,07 10,63 11,75 12,54 11,65 11,12
Paraná 17,12 14,25 13,68 15,90 12,57 11,69 11,59 13,32 13,98 13,47
Pernambuco 13,15 12,41 12,87 15,05 12,45 10,89 9,26 10,86 11,08 11,96
Ceará 8,59 8,14 7,33 13,23 8,52 8,12 7,89 9,03 8,99 9,94
Pará 13,21 13,38 13,57 10,66 5,35 9,17 10,03 8,93 6,11 7,16
Maranhão 4,48 5,52 5,62 10,69 4,76 4,85 5,22 6,57 5,73 7,07
Santa Catarina 16,20 14,89 12,92 16,45 12,27 10,96 12,48 11,34 12,50 12,31
Goiás 14,65 13,76 12,64 16,68 12,47 12,15 16,09 12,03 13,08 12,45
Paraíba 8,79 6,20 6,61 9,13 5,75 5,41 5,47 6,13 7,47 8,14
Espírito Santo 15,92 14,84 17,24 19,77 13,59 13,98 15,01 14,75 14,90 16,00
Amazonas 10,10 9,88 11,44 9,27 7,29 8,98 8,56 8,50 7,80 6,62
Alagoas 9,88 10,19 10,10 13,97 9,14 8,28 6,58 8,41 8,80 9,44
Piauí 5,42 4,48 5,00 9,34 6,82 7,22 6,79 8,91 7,88 8,41
Rio Grande do Norte 9,43 9,92 8,55 13,48 9,51 8,67 7,42 8,08 7,34 8,72
Mato Grosso 13,45 12,88 14,77 16,41 13,42 13,34 23,91 13,67 13,66 14,78
Distrito Federal 22,57 16,68 16,75 17,37 13,21 12,04 23,86 14,59 12,61 13,91
Mato Grosso do Sul 17,69 18,10 13,43 16,01 12,70 13,00 18,17 15,35 14,66 16,36
Sergipe 14,29 10,28 11,35 15,92 10,87 10,09 9,09 10,31 11,34 11,57
Rondônia 22,99 19,69 22,85 18,90 12,39 20,96 35,81 19,23 11,58 12,69
Tocantins 9,86 11,04 10,86 15,04 12,88 11,95 12,43 13,19 13,63 10,40
Acre 16,82 18,40 16,01 11,53 9,15 13,06 15,08 12,88 7,12 6,96
Amapá 21,53 13,68 14,01 12,54 6,08 10,45 16,19 13,74 9,53 9,90
Roraima 29,11 18,50 24,10 38,40 17,88 14,65 33,52 13,98 14,42 14,79

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 
* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Óbitos Totais
Agressões
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 38.894 40.507 41.950 42.914 45.360 47.943 49.695 51.043 48.374 47.578
São Paulo 12.350 12.552 14.001 15.810 15.631 15.745 14.494 13.903 11.216 8.727
Minas Gerais 1.225 1.307 1.471 1.546 2.056 2.344 2.977 3.822 4.241 4.208
Rio de Janeiro 8.049 7.966 7.570 7.249 7.337 7.352 8.321 7.840 7.391 7.098
Bahia 1.880 1.975 1.251 890 1.223 1.579 1.735 2.155 2.255 2.823
Rio Grande do Sul 1.466 1.633 1.514 1.523 1.662 1.848 1.906 1.900 1.963 2.015
Paraná 1.377 1.586 1.633 1.698 1.766 2.039 2.226 2.525 2.813 2.981
Pernambuco 3.015 3.710 4.428 4.200 4.276 4.697 4.431 4.512 4.173 4.307
Ceará 882 1.021 941 1.108 1.229 1.298 1.443 1.560 1.576 1.692
Pará 688 746 769 637 806 955 1.186 1.383 1.522 1.926
Maranhão 350 320 266 251 344 536 576 762 696 903
Santa Catarina 404 415 399 381 423 460 572 653 632 616
Goiás 705 695 636 800 1.011 1.102 1.275 1.259 1.427 1.398
Paraíba 628 491 454 404 519 490 608 620 659 740
Espírito Santo 1.199 1.426 1.692 1.543 1.449 1.472 1.639 1.640 1.630 1.600
Amazonas 449 467 536 527 557 483 512 561 523 598
Alagoas 740 642 585 552 724 836 989 1.041 1.034 1.211
Piauí 126 153 141 131 234 279 315 316 347 386
Rio Grande do Norte 237 237 223 226 251 316 301 409 342 408
Mato Grosso 659 767 846 825 996 986 963 929 867 907
Distrito Federal 698 668 720 723 770 774 744 856 815 745
Mato Grosso do Sul 727 735 669 572 644 619 694 709 650 628
Sergipe 238 190 176 338 416 532 549 473 464 492
Rondônia 301 357 489 434 466 565 606 559 562 552
Tocantins 128 121 136 148 179 223 180 225 205 202
Acre 102 100 109 51 108 122 151 135 115 125
Amapá 164 137 163 193 155 184 181 190 173 196
Roraima 107 90 132 154 128 107 121 106 83 94

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - POR 100 MIL HABITANTES
Agressões
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 25,20 25,94 26,51 33,59 26,71 28,07 28,66 29,34 26,57 25,80
São Paulo 36,01 35,99 39,54 47,29 42,21 41,29 45,69 35,80 28,08 21,55
Minas Gerais 7,33 7,71 8,58 11,57 11,49 12,79 13,94 20,54 22,28 21,85
Rio de Janeiro 59,91 58,63 55,21 55,19 50,98 49,98 63,18 52,56 48,51 46,10
Bahia 14,61 15,50 9,71 11,09 9,36 11,87 11,00 16,00 16,45 20,42
Rio Grande do Sul 15,11 16,69 15,31 19,13 16,31 17,77 17,21 18,03 18,26 18,56
Paraná 15,67 17,30 17,58 22,65 18,47 20,83 21,59 25,42 27,69 29,02
Pernambuco 40,01 49,60 58,75 72,51 54,00 58,15 45,64 55,16 50,03 51,15
Ceará 12,95 14,71 13,37 23,19 16,54 16,98 16,28 20,04 19,70 20,87
Pará 22,84 24,46 24,62 19,92 13,02 21,72 27,34 29,54 22,20 27,58
Maranhão 6,58 6,03 4,95 10,61 6,09 9,25 8,90 12,94 11,53 14,78
Santa Catarina 8,21 8,34 7,91 10,16 7,90 8,33 10,39 11,61 10,91 10,49
Goiás 16,06 14,90 13,34 20,22 20,21 21,18 28,19 23,62 25,81 24,84
Paraíba 18,58 14,71 13,52 18,08 15,07 14,03 13,08 17,59 18,44 20,57
Espírito Santo 42,23 49,80 58,23 69,33 46,78 46,04 51,91 50,28 48,48 46,88
Amazonas 25,05 25,36 28,26 26,99 19,80 21,79 24,22 24,08 16,39 18,33
Alagoas 27,07 24,05 21,71 31,09 25,65 28,98 28,03 35,59 34,61 40,12
Piauí 4,56 5,67 5,18 8,32 8,23 9,63 8,59 10,79 11,63 12,83
Rio Grande do Norte 9,01 9,11 8,47 12,96 9,04 11,09 9,58 14,12 11,52 13,57
Mato Grosso 27,52 33,37 36,12 46,68 39,77 37,91 54,82 34,89 31,42 32,31
Distrito Federal 39,29 35,38 37,22 40,13 37,54 36,13 54,63 38,90 35,57 31,88
Mato Grosso do Sul 37,28 37,27 33,40 33,68 30,99 28,95 37,98 32,57 29,06 27,70
Sergipe 14,54 11,42 10,40 28,03 23,31 28,86 26,42 25,14 23,91 24,97
Rondônia 35,31 45,06 60,07 51,91 33,77 61,06 102,84 57,78 37,18 35,91
Tocantins 12,50 11,13 12,21 20,24 15,47 18,51 16,45 18,21 15,97 15,45
Acre 32,37 30,16 31,73 14,34 19,37 31,24 36,15 32,81 18,19 19,32
Amapá 56,06 38,26 43,08 48,40 32,49 40,07 48,83 38,39 29,97 32,88
Roraima 58,76 48,96 69,17 77,81 39,46 40,18 78,01 37,05 21,76 23,96

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - Totais
Agressões - Homens
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 35.171 36.881 38.404 39.334 41.585 44.040 45.775 47.082 44.519 43.665
São Paulo 11.390 11.522 12.965 14.676 14.477 14.639 13.441 12.869 10.356 7.947
Minas Gerais 1.046 1.131 1.276 1.332 1.807 2.103 2.684 3.452 3.871 3.833
Rio de Janeiro 7.382 7.310 6.994 6.687 6.780 6.759 7.731 7.306 6.880 6.572
Bahia 1.708 1.800 1.150 798 1.093 1.463 1.614 2.003 2.057 2.613
Rio Grande do Sul 1.276 1.443 1.333 1.360 1.487 1.669 1.709 1.724 1.769 1.809
Paraná 1.223 1.431 1.454 1.515 1.600 1.840 2.023 2.294 2.559 2.740
Pernambuco 2.764 3.462 4.146 3.937 3.970 4.395 4.148 4.240 3.898 4.024
Ceará 789 937 884 1.014 1.121 1.183 1.319 1.457 1.453 1.550
Pará 610 669 703 596 743 857 1.114 1.292 1.429 1.800
Maranhão 319 272 236 223 314 482 539 696 643 845
Santa Catarina 337 363 332 331 369 399 496 584 552 547
Goiás 599 604 552 684 878 976 1.134 1.125 1.284 1.273
Paraíba 522 447 413 370 474 443 554 583 594 681
Espírito Santo 1.074 1.296 1.523 1.412 1.333 1.338 1.489 1.497 1.495 1.452
Amazonas 417 432 481 475 521 428 477 526 474 551
Alagoas 671 580 541 497 657 781 919 972 958 1.136
Piauí 110 139 120 124 216 242 285 282 321 344
Rio Grande do Norte 202 210 203 201 231 291 278 377 321 365
Mato Grosso 567 675 750 755 914 893 870 837 768 815
Distrito Federal 626 613 661 656 717 724 688 779 754 688
Mato Grosso do Sul 646 656 596 508 571 554 613 644 595 558
Sergipe 206 172 162 297 378 500 512 439 434 463
Rondônia 255 324 444 394 419 500 561 507 528 503
Tocantins 108 102 117 133 163 199 159 203 187 181
Acre 87 86 97 44 95 110 140 120 105 112
Amapá 148 125 151 176 151 172 169 174 158 181
Roraima 89 80 120 139 106 100 109 100 76 82

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - POR 100 MIL HABITANTES*
Agressões - Homens
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 22,78 23,62 24,27 30,79 24,49 25,78 26,40 27,06 24,45 23,68
São Paulo 33,21 33,03 36,61 43,90 39,09 38,39 42,37 33,14 25,93 19,63
Minas Gerais 6,26 6,67 7,44 9,97 10,10 11,48 12,57 18,56 20,33 19,91
Rio de Janeiro 54,95 53,81 51,01 50,91 47,11 45,95 58,70 48,98 45,15 42,68
Bahia 13,28 14,12 8,93 9,94 8,36 10,99 10,23 14,87 15,01 18,90
Rio Grande do Sul 13,15 14,74 13,48 17,08 14,60 16,05 15,43 16,36 16,46 16,67
Paraná 13,92 15,61 15,66 20,21 16,73 18,80 19,62 23,10 25,19 26,68
Pernambuco 36,68 46,28 55,01 67,97 50,14 54,41 42,72 51,83 46,74 47,79
Ceará 11,58 13,50 12,56 21,22 15,09 15,47 14,88 18,72 18,17 19,12
Pará 20,25 21,94 22,51 18,64 12,00 19,49 25,68 27,59 20,84 25,78
Maranhão 6,00 5,12 4,39 9,42 5,56 8,31 8,33 11,82 10,65 13,83
Santa Catarina 6,85 7,30 6,58 8,82 6,89 7,23 9,01 10,38 9,53 9,31
Goiás 13,64 12,95 11,57 17,29 17,55 18,76 25,07 21,11 23,22 22,62
Paraíba 15,45 13,40 12,30 16,56 13,76 12,68 11,92 16,54 16,62 18,93
Espírito Santo 37,83 45,26 52,42 63,44 43,04 41,85 47,16 45,90 44,46 42,55
Amazonas 23,27 23,46 25,36 24,33 18,52 19,31 22,56 22,58 14,85 16,89
Alagoas 24,54 21,73 20,08 27,99 23,28 27,07 26,05 33,23 32,07 37,63
Piauí 3,98 5,15 4,41 7,88 7,60 8,36 7,77 9,63 10,76 11,43
Rio Grande do Norte 7,68 8,07 7,71 11,53 8,32 10,21 8,85 13,02 10,81 12,14
Mato Grosso 23,68 29,37 32,02 42,72 36,50 34,34 49,53 31,44 27,83 29,03
Distrito Federal 35,24 32,47 34,17 36,41 34,96 33,80 50,52 35,41 32,90 29,44
Mato Grosso do Sul 33,12 33,27 29,76 29,91 27,48 25,91 33,55 29,59 26,60 24,61
Sergipe 12,58 10,34 9,58 24,63 21,18 27,12 24,64 23,33 22,36 23,50
Rondônia 29,92 40,89 54,54 47,13 30,37 54,03 95,20 52,40 34,93 32,72
Tocantins 10,55 9,38 10,50 18,19 14,09 16,51 14,53 16,43 14,57 13,84
Acre 27,61 25,93 28,23 12,37 17,04 28,17 33,52 29,17 16,61 17,31
Amapá 50,59 34,91 39,91 44,14 31,65 37,45 45,59 35,16 27,37 30,36
Roraima 48,88 43,52 62,88 70,23 32,68 37,56 70,27 34,95 19,92 20,90

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 
* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Óbitos Totais
Agressões - Mulheres
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 3.682 3.587 3.503 3.536 3.743 3.851 3.867 3.937 3.830 3.884
São Paulo 960 1.030 1.036 1.134 1.154 1.102 1.051 1.032 859 777
Minas Gerais 178 176 195 213 249 240 293 370 370 375
Rio de Janeiro 653 646 563 539 542 564 563 525 507 510
Bahia 172 174 100 90 127 116 119 152 195 209
Rio Grande do Sul 190 190 181 163 173 179 197 176 194 206
Paraná 154 155 179 181 164 196 202 229 250 241
Pernambuco 247 241 277 260 306 295 279 272 275 283
Ceará 85 84 56 93 107 115 124 103 123 141
Pará 78 77 66 39 63 98 72 90 93 124
Maranhão 29 46 29 27 30 54 37 66 53 58
Santa Catarina 67 52 67 50 54 61 76 69 80 68
Goiás 106 87 72 113 130 125 141 132 138 124
Paraíba 106 43 41 34 45 47 44 35 61 59
Espírito Santo 124 129 165 131 116 133 149 142 135 148
Amazonas 32 33 54 51 36 55 35 35 49 47
Alagoas 69 62 44 55 67 54 70 69 76 75
Piauí 15 14 20 6 17 36 28 33 26 42
Rio Grande do Norte 35 27 20 25 20 24 23 32 21 42
Mato Grosso 87 87 94 70 82 92 93 92 99 89
Distrito Federal 71 55 59 66 51 50 56 75 59 57
Mato Grosso do Sul 80 73 71 64 71 63 79 64 55 70
Sergipe 31 18 14 40 38 32 37 34 29 29
Rondônia 44 33 45 38 46 65 43 51 33 49
Tocantins 20 19 19 15 16 24 21 22 18 21
Acre 15 14 12 7 13 12 11 15 10 13
Amapá 16 12 12 17 4 12 12 16 15 15
Roraima 18 10 12 15 22 7 12 6 7 12

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Óbitos - POR 100 MIL HABITANTES*
Agressões - Mulheres
Período: 1996-2005

Unid.Federação 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
TOTAL 2,39 2,30 2,21 2,77 2,20 2,25 2,23 2,26 2,10 2,11
São Paulo 2,80 2,95 2,93 3,39 3,12 2,89 3,31 2,66 2,15 1,92
Minas Gerais 1,06 1,04 1,14 1,59 1,39 1,31 1,37 1,99 1,94 1,95
Rio de Janeiro 4,86 4,75 4,11 4,10 3,77 3,83 4,27 3,52 3,33 3,31
Bahia 1,34 1,37 0,78 1,12 0,97 0,87 0,75 1,13 1,42 1,51
Rio Grande do Sul 1,96 1,94 1,83 2,05 1,70 1,72 1,78 1,67 1,80 1,90
Paraná 1,75 1,69 1,93 2,41 1,71 2,00 1,96 2,31 2,46 2,35
Pernambuco 3,28 3,22 3,68 4,49 3,86 3,65 2,87 3,33 3,30 3,36
Ceará 1,25 1,21 0,80 1,95 1,44 1,50 1,40 1,32 1,54 1,74
Pará 2,59 2,53 2,11 1,22 1,02 2,23 1,66 1,92 1,36 1,78
Maranhão 0,55 0,87 0,54 1,14 0,53 0,93 0,57 1,12 0,88 0,95
Santa Catarina 1,36 1,05 1,33 1,33 1,01 1,10 1,38 1,23 1,38 1,16
Goiás 2,41 1,87 1,51 2,86 2,60 2,40 3,12 2,48 2,50 2,20
Paraíba 3,14 1,29 1,22 1,52 1,31 1,35 0,95 0,99 1,71 1,64
Espírito Santo 4,37 4,51 5,68 5,89 3,75 4,16 4,72 4,35 4,01 4,34
Amazonas 1,79 1,79 2,85 2,61 1,28 2,48 1,66 1,50 1,54 1,44
Alagoas 2,52 2,32 1,63 3,10 2,37 1,87 1,98 2,36 2,54 2,48
Piauí 0,54 0,52 0,74 0,38 0,60 1,24 0,76 1,13 0,87 1,40
Rio Grande do Norte 1,33 1,04 0,76 1,43 0,72 0,84 0,73 1,10 0,71 1,40
Mato Grosso 3,63 3,79 4,01 3,96 3,27 3,54 5,29 3,46 3,59 3,17
Distrito Federal 4,00 2,91 3,05 3,66 2,49 2,33 4,11 3,41 2,57 2,44
Mato Grosso do Sul 4,10 3,70 3,54 3,77 3,42 2,95 4,32 2,94 2,46 3,09
Sergipe 1,89 1,08 0,83 3,32 2,13 1,74 1,78 1,81 1,49 1,47
Rondônia 5,16 4,16 5,53 4,55 3,33 7,02 7,30 5,27 2,18 3,19
Tocantins 1,95 1,75 1,71 2,05 1,38 1,99 1,92 1,78 1,40 1,61
Acre 4,76 4,22 3,49 1,97 2,33 3,07 2,63 3,65 1,58 2,01
Amapá 5,47 3,35 3,17 4,26 0,84 2,61 3,24 3,23 2,60 2,52
Roraima 9,89 5,44 6,29 7,58 6,78 2,63 7,74 2,10 1,84 3,06

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 
* população total em cada faixa (incui homens e mulheres)  
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Mortes – Acidentes de Transito 

 

Mortes por 100 mil habitantes - BRASIL

Ano Brasil Acre Alagoas Amapá Amazonas Bahia Ceará
Distrito 
Federal

Espirito 
Santo Goiás Maranhão

Mato 
Grosso

Mato 
Grosso do 

Sul
Minas 
Gerais

1992 17.89 14.89 22.75 20.28 12.25 5.80 10.76 36.74 24.61 29.57 10.66 24.85 26.16 14.74
1993 17.96 14.40 19.54 24.61 10.33 5.94 11.91 37.71 25.46 25.77 9.00 14.29 21.86 16.35
1994 18.81 17.25 21.09 26.76 13.70 7.26 12.00 39.28 27.56 30.49 6.57 28.43 26.81 17.27
1995 20.81 15.82 20.37 22.69 15.69 7.01 14.24 44.42 28.56 28.76 7.03 17.24 19.87 19.38
1996 22.58 13.65 22.75 23.19 13.44 9.38 16.39 40.73 29.72 25.34 8.00 28.48 30.39 21.65
1997 22.36 16.79 25.84 23.39 13.86 10.45 17.76 33.08 27.27 28.32 8.31 13.13 23.97 20.62
1998 19.11 14.98 24.92 21.39 12.42 8.04 15.17 30.83 28.04 22.43 7.54 27.71 28.82 17.92
1999 18.35 13.64 21.97 17.96 10.93 8.37 16.17 29.65 26.79 24.40 6.75 23.08 29.34 15.90
2000 17.44 16.14 19.77 20.12 12.34 9.27 17.04 28.23 26.99 27.52 7.80 32.63 33.75 13.96
2001 17.97 17.76 19.39 22.46 9.48 9.21 18.19 26.41 26.88 26.41 9.06 29.25 27.70 15.46
2002 19.03 22.83 20.43 24.59 10.64 10.06 19.91 28.15 29.77 29.52 11.75 30.49 29.00 16.06
2003 19.00 16.82 17.99 21.69 11.22 9.75 20.44 31.24 26.40 27.40 11.61 25.92 32.16 16.86
2004 19.91 14.16 19.37 21.52 13.03 9.78 21.42 26.15 26.47 30.14 12.89 20.75 34.96 18.74
2005 19.83 15.27 19.69 18.39 12.66 12.94 21.76 26.05 25.69 27.72 14.86 31.58 33.00 18.75

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Ano Pará Paraíba Paraná
Pernambu

co Piauí
Rio de 
Janeiro

Rio 
Grande do 

Norte

Rio 
Grande do 

Sul Rondônia Roraima
Santa 

Catarina São Paulo Sergipe Tocantins
1992 11.84 11.80 28.97 16.25 9.89 14.63 15.52 16.73 21.03 31.40 31.94 22.32 28.76 9.86
1993 10.19 12.86 29.65 16.67 9.48 14.21 17.10 17.47 21.26 26.13 33.17 22.09 20.24 13.09
1994 8.85 12.79 33.37 17.60 10.22 16.48 15.45 19.39 18.20 32.57 34.79 21.94 22.93 9.49
1995 9.10 14.55 32.10 18.56 9.10 27.42 13.67 20.49 19.63 31.66 36.84 24.19 20.31 10.33
1996 11.38 4.02 35.54 21.65 9.95 27.85 15.24 22.33 24.32 39.66 40.57 26.84 19.58 10.68
1997 13.15 9.12 33.22 21.12 9.05 26.51 14.92 22.36 21.27 46.37 38.86 26.78 13.94 17.21
1998 13.54 11.18 28.84 20.35 11.20 21.37 18.37 18.25 25.07 49.87 28.32 21.43 11.04 20.49
1999 9.41 12.74 28.12 19.00 11.41 17.33 14.92 17.99 22.21 56.57 30.03 21.18 18.10 22.56
2000 11.13 12.49 25.98 18.21 15.79 18.18 16.96 18.46 23.26 41.92 28.06 16.22 20.90 29.56
2001 12.02 12.69 25.88 16.63 15.45 18.82 14.88 17.31 21.81 38.25 28.61 18.36 19.97 27.94
2002 14.08 19.00 27.02 18.59 18.46 19.18 14.93 20.04 25.63 40.65 30.21 16.77 23.51 30.49
2003 13.95 15.35 28.33 17.21 18.50 19.19 13.82 19.30 27.41 23.51 30.02 18.15 21.55 30.08
2004 13.61 18.46 31.30 17.27 19.84 19.42 14.95 19.91 26.08 23.12 32.29 17.95 23.86 37.58
2005 14.46 18.47 29.45 16.93 21.35 19.05 15.32 18.82 27.75 26.70 32.29 17.72 19.92 30.53

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Mortes por 100 mil habitantes - BRASIL
Homens

Brasil Acre Alagoas Amapá Amazonas Bahia Ceará
Distrito 
Federal

Espirito 
Santo Goiás Maranhão

Mato 
Grosso

Mato 
Grosso do 

Sul
Minas 
Gerais

1992 14.02 13.03 17.51 16.68 9.93 4.55 8.53 28.52 18.88 23.44 8.35 12.40 18.98 11.26
1993 13.94 12.57 15.47 16.84 8.12 4.76 9.08 29.05 19.31 20.88 6.96 13.68 23.57 12.09
1994 14.58 11.42 16.67 22.99 10.71 5.82 9.44 29.25 22.13 23.68 5.12 10.73 21.04 12.93
1995 16.28 12.52 16.05 18.70 12.41 5.51 11.57 33.15 22.50 22.54 5.73 18.24 21.02 14.68
1996 17.72 10.75 17.54 17.39 10.21 7.43 13.04 30.90 23.08 19.73 5.92 23.17 25.52 17.00
1997 17.83 13.59 20.92 17.42 10.65 8.14 14.67 25.89 22.01 22.76 6.50 20.89 23.52 16.17
1998 15.21 11.67 19.79 16.87 9.60 6.47 12.49 23.50 21.96 17.54 6.16 20.84 17.69 13.94
1999 14.69 11.37 17.69 14.33 8.52 6.77 13.20 22.74 20.52 19.84 5.28 21.64 18.01 12.60
2000 14.09 13.27 15.94 18.45 9.49 7.50 14.08 22.91 21.37 22.45 6.37 25.12 16.51 11.08
2001 14.68 13.75 15.75 18.45 7.72 7.58 15.40 22.22 22.15 21.13 7.42 23.90 19.61 12.43
2002 15.52 17.72 17.49 19.55 8.41 8.43 16.76 22.18 24.24 23.40 9.34 27.91 23.22 12.87
2003 15.42 13.65 15.08 16.64 8.48 7.95 17.17 24.80 21.63 22.44 9.13 23.95 21.89 13.61
2004 16.22 11.07 16.11 17.36 10.26 8.01 18.25 22.07 21.74 23.93 10.40 29.80 26.02 15.08
2005 16.14 13.73 16.58 15.38 9.94 10.78 18.10 21.36 20.89 22.31 11.85 25.68 26.61 15.15

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Pará Paraíba Paraná Pernambuco Piauí
Rio de 
Janeiro

Rio 
Grande do 

Norte

Rio 
Grande do 

Sul Rondônia Roraima
Santa 

Catarina São Paulo Sergipe Tocantins
1992 9.30 9.25 22.55 12.92 7.89 11.29 11.88 12.92 16.78 28.71 25.36 17.61 22.30 7.63
1993 7.48 10.14 22.73 12.89 7.15 11.21 13.82 13.37 16.27 24.06 26.36 17.21 15.73 10.62
1994 6.81 9.55 26.11 13.58 8.36 12.74 11.76 14.73 14.41 27.80 27.48 17.05 18.12 8.18
1995 7.29 11.62 25.15 14.29 7.38 21.07 11.11 15.84 15.98 24.41 28.99 19.23 15.95 7.25
1996 8.84 3.06 27.70 17.19 8.08 21.50 12.31 17.22 19.12 31.56 31.42 21.51 15.02 7.91
1997 10.72 7.65 26.28 17.21 7.46 20.76 12.26 17.47 16.65 40.47 30.74 21.64 11.47 13.14
1998 10.54 8.71 23.08 16.04 9.32 16.51 14.94 14.19 19.90 41.81 22.06 17.48 8.49 17.15
1999 7.78 10.22 22.51 15.39 8.78 13.68 12.09 14.26 17.66 43.09 24.01 17.07 14.95 18.06
2000 9.30 10.54 21.07 14.91 12.73 14.34 13.79 14.71 18.70 35.76 21.96 13.21 17.48 22.38
2001 9.92 10.49 21.22 13.94 12.95 14.91 12.36 14.01 17.97 32.32 23.22 15.03 16.45 21.94
2002 11.40 15.77 22.19 15.82 14.15 15.44 12.55 16.07 20.18 33.44 24.35 13.77 19.83 25.60
2003 11.67 12.82 22.99 14.26 15.25 15.17 11.53 14.80 21.70 19.03 24.59 14.89 17.60 23.90
2004 11.19 15.53 25.46 14.15 16.92 15.56 12.52 16.06 21.08 18.49 26.27 14.55 19.39 29.68
2005 11.84 15.11 23.88 13.99 18.06 15.25 12.83 15.27 22.68 21.11 26.03 14.35 16.72 25.42

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Mortes por 100 mil habitantes - BRASIL
Mulheres

Brasil Acre Alagoas Amapá Amazonas Bahia Ceará
Distrito 
Federal

Espirito 
Santo Goiás Maranhão

Mato 
Grosso

Mato 
Grosso do 

Sul
Minas 
Gerais

1992 3.87 1.86 5.25 3.60 2.32 1.25 2.23 8.23 5.73 6.13 2.31 1.89 5.87 3.48
1993 4.02 1.83 4.07 7.77 2.21 1.17 2.82 8.67 6.15 4.89 2.04 3.56 4.86 4.26
1994 4.23 5.82 4.42 3.78 3.00 1.44 2.56 10.02 5.43 6.81 1.45 2.40 7.44 4.34
1995 4.53 3.29 4.32 3.99 3.28 1.50 2.67 11.28 6.06 6.22 1.30 4.84 6.69 4.70
1996 4.85 2.89 5.20 5.80 3.22 1.95 3.35 9.82 6.64 5.60 2.09 6.08 7.11 4.64
1997 4.53 3.20 4.92 5.97 3.21 2.31 3.09 7.19 5.26 5.56 1.81 5.03 6.97 4.44
1998 3.90 3.31 5.13 4.51 2.82 1.56 2.68 7.33 6.08 4.89 1.38 5.32 3.06 3.98
1999 3.66 2.27 4.28 3.64 2.40 1.60 2.97 6.90 6.26 4.56 1.48 5.18 3.85 3.30
2000 3.35 2.87 3.83 1.68 2.84 1.78 2.96 5.31 5.62 5.08 1.43 5.27 3.37 2.88
2001 3.29 4.00 3.64 4.01 1.76 1.63 2.80 4.20 4.72 5.28 1.64 4.92 4.36 3.02
2002 3.51 5.11 2.94 5.03 2.23 1.63 3.15 5.97 5.53 6.12 2.41 5.84 6.12 3.19
2003 3.58 3.16 2.91 5.05 2.74 1.79 3.27 6.44 4.77 4.96 2.49 5.05 5.81 3.26
2004 3.69 3.09 3.26 4.16 2.77 1.78 3.17 4.07 4.73 6.20 2.49 5.15 6.14 3.67
2005 3.69 1.54 3.11 3.01 2.72 2.16 3.66 4.70 4.80 5.41 2.99 5.90 6.39 3.61

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS 

Pará Paraíba Paraná Pernambuco Piauí
Rio de 
Janeiro

Rio 
Grande do 

Norte

Rio 
Grande do 

Sul Rondônia Roraima
Santa 

Catarina São Paulo Sergipe Tocantins
1992 2.53 2.55 6.42 3.33 2.00 3.34 3.65 3.81 4.26 2.69 6.58 4.71 6.46 2.23
1993 2.70 2.72 6.92 3.78 2.33 3.01 3.28 4.10 4.99 2.07 6.81 4.88 4.51 2.47
1994 2.04 3.24 7.26 4.02 1.86 3.74 3.70 4.65 3.79 4.77 7.32 4.89 4.81 1.31
1995 1.82 2.93 6.96 4.27 1.72 6.36 2.56 4.66 3.66 7.25 7.86 4.96 4.36 3.08
1996 2.54 0.97 7.84 4.46 1.87 6.34 2.93 5.11 5.21 8.09 9.15 5.33 4.56 2.77
1997 2.42 1.47 6.93 3.91 1.59 5.75 2.66 4.90 4.62 5.89 8.13 5.14 2.47 4.07
1998 3.00 2.47 5.76 4.31 1.88 4.86 3.43 4.06 5.17 8.06 6.26 3.95 2.55 3.34
1999 1.63 2.52 5.61 3.60 2.63 3.65 2.83 3.73 4.55 13.49 6.02 4.11 3.15 4.49
2000 1.82 1.95 4.91 3.30 3.06 3.84 3.17 3.75 4.57 6.17 6.10 3.01 3.42 7.17
2001 2.10 2.19 4.66 2.70 2.51 3.92 2.52 3.31 3.84 5.93 5.40 3.33 3.52 5.99
2002 2.68 3.23 4.83 2.77 4.31 3.74 2.38 3.97 5.45 7.21 5.86 3.01 3.68 4.89
2003 2.28 2.53 5.34 2.95 3.25 4.03 2.29 4.50 5.70 4.48 5.42 3.26 3.95 6.18
2004 2.42 2.94 5.84 3.12 2.92 3.86 2.43 3.85 5.00 4.62 6.01 3.39 4.47 7.90
2005 2.62 3.36 5.55 2.94 3.29 3.80 2.49 3.55 5.00 5.59 6.26 3.37 3.19 5.04

Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos dados do DATASUS/MS  
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Exercícios Econométricos e Simuladores Associados 

 

i. Tem Despesas com Drogas 

 

Simulador 

 

 
 

 
 
 
 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Drogas/index.htm 

 

 

 

 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Drogas/index.htm


 89 

 

Modelo econométrico: 

Idade igual ou superior a 18 anos  
'Análise Multivariada ' 

 
The LOGISTIC Procedure 

 
 

Class Level Information 
Design 

Variables 
Class Value 1
sexo Homem 1
 Mulher -1
fxcor Afro 1
 Não Afro -1
fxage 18 a 35 1
 zz35 ou mais -1
fxeduca 0-6 1
 zz6 ou mais -1
reli Sem religião 1
 zCom religião -1

 
 

Model Convergence Status 
Convergence criterion (GCONV=1E-8) satisfied. 

 
 

Model Fit Statistics 

Criterion 
Intercept 

Only 

Intercept
and

Covariates
AIC 551.587 448.184
SC 561.076 505.119
-2 Log L 549.587 436.184

 
 

Testing Global Null Hypothesis: BETA=0 
Test Chi-Square DF Pr > ChiSq 
Likelihood Ratio 113.4026 5 <.0001 
Score 89.3321 5 <.0001 
Wald 32.6088 5 <.0001 
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Type III Analysis of Effects 

Effect 
D
F

Wald
Chi-Square Pr > ChiSq

sexo 1 0.0004 0.9832
fxcor 1 11.5931 0.0007
fxage 1 12.4277 0.0004
fxeduca 1 6.0411 0.0140
reli 1 0.2393 0.6247

 
 

Analysis of Maximum Likelihood Estimates 

Parameter  
D
F Estimate

Standard
Error

Wald 
Chi-Square Pr > ChiSq

Intercept  1 17.4768 399.0 0.0019 0.9651
sexo Homem 1 -8.4185 399.0 0.0004 0.9832
fxcor Afro 1 1.1564 0.3396 11.5931 0.0007
fxage 18 a 35 1 -1.4269 0.4048 12.4277 0.0004
fxeduca 0-6 1 0.8656 0.3522 6.0411 0.0140
reli Sem religião 1 -0.1614 0.3299 0.2393 0.6247

 
 

Odds Ratio Estimates 

Effect 
Point 

Estimate
95% Wald 

Confidence Limits 
sexo    Homem  vs Mulher <0.001 <0.001 >999.999 
fxcor   Afro     vs Não Afro 10.102 2.668 38.246 
fxage   18 a 35      vs zz35 ou mais 0.058 0.012 0.282 
fxeduca 0-6         vs zz6 ou mais 5.648 1.420 22.461 
reli    Sem religião  vs zCom religião 0.724 0.199 2.639 

 
 

Association of Predicted Probabilities and 
Observed Responses 

Percent Concordant 65.9 Somers' D 0.638
Percent Discordant 2.1 Gamma 0.938
Percent Tied 32.0 Tau-a 0.000
Pairs 1269268 c 0.819

 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados da POF/IBGE 
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ii. Cárcere 

 

Simulador 

 

 
 

 
 
 
 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Presidiario/index.htm 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Presidiario/index.htm
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Modelo econométrico: 
Idade igual ou superior a 18 anos 

'Análise Multivariada '  
Modelo Completo 

 
The LOGISTIC Procedure 
 

Class Level Information 
Design 

Variables 
Class Value 1
SEXO Homem 1
 Mulher -1
fxcor Afro 1
 Não Afro -1
fxage 18 a 35 1
 zz35 ou mais -1
fxeduca 0-6 1
 zz6 ou mais -1
reli Sem religião 1
 zCom religião -1
ESTCIVIL Solteiro 1
 zzNão Solteiro -1
MIGRAMU Migrou 1
 zzNativo -1

 
Model Convergence Status 

Convergence criterion (GCONV=1E-8) satisfied. 
 

Model Fit Statistics 

Criterion 
Intercept 

Only 

Intercept
and

Covariates
AIC 177974.34 155788.24
SC 177988.70 155903.05
-2 Log L 177972.34 155772.24

 
Testing Global Null Hypothesis: BETA=0 
Test Chi-Square DFPr > ChiSq
Likelihood Ratio 22200.1029 7 <.0001
Score 20024.8023 7 <.0001
Wald 12565.9934 7 <.0001
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Type III Analysis of Effects 

Effect DF
Wald

Chi-Square Pr > ChiSq
SEXO 1 3947.3178 <.0001
fxcor 1 80.7372 <.0001
fxage 1 986.1136 <.0001
fxeduca 1 656.9218 <.0001
reli 1 262.2117 <.0001
ESTCIVIL 1 2434.6685 <.0001
MIGRAMU 1 2320.7510 <.0001

 
 

Analysis of Maximum Likelihood Estimates 

Parameter  DFEstimate
Standard

Error
Wald

Chi-SquarePr > ChiSq
Intercept  1 -8.1951 0.029378465.8861 <.0001
SEXO Homem 1 1.6412 0.0261 3947.3178 <.0001
fxcor Afro 1 0.0884 0.00984 80.7372 <.0001
fxage 18 a 35 1 0.3803 0.0121 986.1136 <.0001
fxeduca 0-6 1 0.2603 0.0102 656.9218 <.0001
reli Sem religião 1 0.2104 0.0130 262.2117 <.0001
ESTCIVIL Solteiro 1 0.6507 0.0132 2434.6685 <.0001
MIGRAMU Migrou 1 0.4861 0.0101 2320.7510 <.0001
 
 

Odds Ratio Estimates 

Effect 
Point 

Estimate
95% Wald 

Confidence Limits 
SEXO     Homem  vs Mulher 26.639 24.046 29.512
fxcor    Afro     vs Não Afro 1.193 1.148 1.240
fxage    18 a 35      vs zz35 ou mais 2.140 2.040 2.244
fxeduca  0-6         vs zz6 ou mais 1.683 1.617 1.751
reli     Sem religião  vs zCom religião 1.523 1.447 1.603
ESTCIVIL Solteiro       vs zzNão Solteiro 3.675 3.490 3.870
MIGRAMU  Migrou   vs zzNativo 2.644 2.541 2.750

 
 

Association of Predicted Probabilities and 
Observed Responses 

Percent Concordant 60.8Somers' D 0.543
Percent Discordant 6.6Gamma 0.805
Percent Tied 32.6Tau-a 0.001
Pairs 123900436048c 0.771

 
 
Fonte: CPS/IBRE/FGV a partir dos microdados do Censo/IBGE 
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iii. Filho Caçula Está Vivo 

Simulador 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Maternidade/index.htm 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Maternidade/index.htm
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Modelo econométrico 
Regressão Logistica 

Último filho nascido vivo ainda estava vivo 
 

Parâmetro Categoria Estimativa Erro Padrão Qui-Quadrado sig 
Razão 

condicional 
Intercept  6.3341 0.0140 204483 ** .
cor Amarela 0.2241 0.0138 263.24 ** 1.25
cor Ignorado 15.3251 383.8741 0.00  4524744.16
cor Indígena -0.4434 0.0135 1083.01 ** 0.64
cor Parda -0.1984 0.0020 10112.4 ** 0.82
cor Preta -0.4005 0.0031 16497.0 ** 0.67
cor ZBranca 0.0000 0.0000 .  1.00
edu 1 a 3 -0.2270 0.0115 387.77 ** 0.80
edu 12 ou mais 0.8302 0.0123 4536.89 ** 2.29
edu 4 a 7 0.0428 0.0115 13.84 ** 1.04
edu 8 a 11 0.4088 0.0116 1247.66 ** 1.51
edu ZSem instrução o -0.3540 0.0115 942.69 ** 0.70
edu ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00
filhosex Homem -0.4429 0.0017 66805.2 ** 0.64
filhosex ZMulher 0.0000 0.0000 .  1.00
IDADE  -0.0496 0.0003 30384.5 ** 0.95
IDADE2  0.0001 0.0000 816.68 ** 1.00
RFPC  -0.0000 0.0000 532.64 ** 1.00
favela Favela -0.1844 0.0045 1667.84 ** 0.83
favela ZNão Favela 0.0000 0.0000 .  1.00
NEW Metropolitana 0.1318 0.0023 3272.15 ** 1.14
NEW Rural -0.0826 0.0024 1224.85 ** 0.92
NEW Urbana 0.0000 0.0000 .  1.00
chavuf AC -0.5480 0.0157 1217.87 ** 0.58
chavuf AL -0.1966 0.0068 836.02 ** 0.82
chavuf AM -0.0396 0.0092 18.39 ** 0.96
chavuf AP 0.0186 0.0202 0.84  1.02
chavuf BA -0.3048 0.0037 6784.88 ** 0.74
chavuf CE -0.8267 0.0038 47408.6 ** 0.44
chavuf DF 0.0026 0.0103 0.07  1.00
chavuf ES -0.2706 0.0064 1789.59 ** 0.76
chavuf GO -0.1866 0.0054 1198.74 ** 0.83
chavuf MA -0.7752 0.0044 30438.4 ** 0.46
chavuf MG -0.1162 0.0034 1154.99 ** 0.89
chavuf MS -0.0308 0.0085 12.96 ** 0.97
chavuf MT -0.2575 0.0074 1222.49 ** 0.77
chavuf PA -0.3756 0.0055 4744.36 ** 0.69
chavuf PB -0.7585 0.0052 21630.0 ** 0.47
chavuf PE -0.5893 0.0040 22074.3 ** 0.55
chavuf PI -0.6575 0.0057 13255.3 ** 0.52
chavuf PR -0.1321 0.0043 942.91 ** 0.88
chavuf RJ -0.1183 0.0036 1089.49 ** 0.89
chavuf RN -0.7469 0.0056 17880.3 ** 0.47
chavuf RO -0.0718 0.0131 30.17 ** 0.93
chavuf RR -0.0249 0.0259 0.93  0.98
chavuf RS 0.0678 0.0044 240.62 ** 1.07
chavuf SC 0.1750 0.0061 820.10 ** 1.19
chavuf SE -0.3637 0.0079 2122.43 ** 0.70
chavuf TO -0.4567 0.0095 2297.19 ** 0.63
chavuf ZZZSP 0.0000 0.0000 .  1.00

 
 

*  Estatisticamente significante ao nível de confiança de 90% .    ** Estatisticamente significante ao nível de confiança de 95% . 
Fonte: CPS/FGV através do processamento dos microdados da PNAD/IBGE. 
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Simulador 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Maternidade_int/index.htm 

 

http://www3.fgv.br/ibrecps/EDJ/Maternidade_int/index.htm
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Modelo econométrico 

 

Regressão Logistica - Mães de 40 a 50 anos  
Último filho nascido vivo ainda estava vivo 

 
Parâmetro Categoria Estimativa Erro Padrão Qui-Quadrado sig Razão condicional
Intercept  21.8808 0.6279 1214.47** .
cor Amarela 17.9146 304.2177 0.00 60284762.22
cor Ignorado 17.6297 2981.811 0.00 45342095.88
cor Indígena -0.0948 0.0404 5.50** 0.91
cor Parda -0.1265 0.0054 541.07 ** 0.88
cor Preta -0.3012 0.0087 1202.06** 0.74
cor ZBranca 0.0000 0.0000 . 1.00
edu 1 a 3  -18.8692 0.0075 6362020** 0.00
edu 12 ou mais -17.6897 0.0127 1934731** 0.00
edu 4 a 7  -18.4502 0.0073 6324289** 0.00
edu 8 a 11 -18.2203 0.0078 5455906** 0.00
edu ZSem instrução o -19.0036 0.0000 . 0.00
edu ignorado 0.0000 0.0000 . 1.00
filhosex Homem -0.4528 0.0048 8823.99** 0.64
filhosex ZMulher 0.0000 0.0000 . 1.00
idcacula  -0.0545 0.0004 16827.7** 0.95
IDADE  0.1189 0.0282 17.76 ** 1.13
IDADE2  -0.0016 0.0003 25.49 ** 1.00
RFPC  -0.0001 0.0000 239.83 ** 1.00
favela Favela -0.0475 0.0193 6.05** 0.95
favela ZNão Favela 0.0000 0.0000 . 1.00
NEW Metropolitana -0.0171 0.0064 7.09** 0.98
NEW Rural -0.2569 0.0065 1568.32** 0.77
NEW Urbana 0.0000 0.0000 . 1.00
chavuf AC -0.2134 0.0575 13.79 ** 0.81
chavuf AL -0.0840 0.0218 14.79 ** 0.92
chavuf AM -0.2054 0.0242 71.90 ** 0.81
chavuf AP -0.5974 0.0405 217.56 ** 0.55
chavuf BA -0.3566 0.0106 1133.08** 0.70
chavuf CE -1.0952 0.0105 10821.6** 0.33
chavuf DF 0.6061 0.0359 285.07 ** 1.83
chavuf ES -0.7420 0.0152 2378.31** 0.48
chavuf GO -0.3310 0.0142 546.33 ** 0.72
chavuf MA -1.3200 0.0108 14953.6** 0.27
chavuf MG -0.3250 0.0095 1177.62** 0.72
chavuf MS 0.1984 0.0266 55.44 ** 1.22
chavuf MT -0.1933 0.0211 84.22 ** 0.82
chavuf PA -0.8337 0.0135 3810.31** 0.43
chavuf PB -0.9644 0.0145 4400.22** 0.38
chavuf PE -0.6593 0.0115 3303.14** 0.52
chavuf PI -0.7499 0.0167 2009.10** 0.47
chavuf PR -0.0656 0.0126 27.15 ** 0.94
chavuf RJ -0.0287 0.0108 7.03** 0.97
chavuf RN -1.1122 0.0145 5902.03** 0.33
chavuf RO -0.5194 0.0279 345.55 ** 0.59
chavuf RR -0.8468 0.0473 320.94 ** 0.43
chavuf RS 0.1632 0.0136 143.53 ** 1.18
chavuf SC -0.4611 0.0138 1112.56** 0.63
chavuf SE -0.4954 0.0217 519.11 ** 0.61
chavuf TO -1.0970 0.0219 2508.84** 0.33
chavuf ZZZSP 0.0000 0.0000 . 1.00
filhosex*favela Homem -0.1395 0.0234 35.64 ** 0.87
filhosex*favela Homem 0.0000 0.0000 . 1.00
filhosex*favela ZMulher 0.0000 0.0000 . 1.00
filhosex*favela ZMulher 0.0000 0.0000 . 1.00

 
 

*  Estatisticamente significante ao nível de confiança de 90% .    ** Estatisticamente significante ao nível de confiança de 95% . 
Fonte: CPS/FGV através do processamento dos microdados da PNAD/IBGE. 
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Outros modelos 

Regressão Logistica - Mães de 40 a 50 anos  
Último filho nascido vivo ainda estava vivo 

 
Parâmetro Categoria Estimativa Erro Padrão Qui-Quadrado sig Razão condicional

Intercept  21.8776 0.6279 1214.06 ** .
cor Amarela 17.9170 304.1440 0.00  60431171.42
cor Ignorado 17.6259 2981.811 0.00  45168551.11
cor Indígena -0.0997 0.0404 6.08 ** 0.91
cor Parda -0.1265 0.0054 541.15 ** 0.88
cor Preta -0.3011 0.0087 1201.82 ** 0.74
cor ZBranca 0.0000 0.0000 .  1.00
edu 1 a 3  -18.8687 0.0075 6364315 ** 0.00
edu 12 ou mais -17.6891 0.0127 1935037 ** 0.00
edu 4 a 7  -18.4495 0.0073 6328054 ** 0.00
edu 8 a 11 -18.2201 0.0078 5456351 ** 0.00
edu ZSem instrução o -19.0040 0.0000 .  0.00
edu ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00
filhosex Homem -0.4588 0.0047 9471.99 ** 0.63
filhosex ZMulher 0.0000 0.0000 .  1.00
idcacula  -0.0545 0.0004 16835.5 ** 0.95
IDADE  0.1193 0.0282 17.87 ** 1.13
IDADE2  -0.0016 0.0003 25.63 ** 1.00
RFPC  -0.0001 0.0000 240.68 ** 1.00
favela Favela -0.1382 0.0115 143.83 ** 0.87
favela ZNão Favela 0.0000 0.0000 .  1.00
NEW Metropolitana -0.0164 0.0064 6.51 ** 0.98
NEW Rural -0.2567 0.0065 1565.78 ** 0.77
NEW Urbana 0.0000 0.0000 .  1.00
chavuf AC -0.2140 0.0575 13.87 ** 0.81
chavuf AL -0.0849 0.0218 15.10 ** 0.92
chavuf AM -0.2055 0.0242 71.93 ** 0.81
chavuf AP -0.5975 0.0405 217.67 ** 0.55
chavuf BA -0.3570 0.0106 1135.26 ** 0.70
chavuf CE -1.0956 0.0105 10831.4 ** 0.33
chavuf DF 0.6050 0.0359 284.03 ** 1.83
chavuf ES -0.7436 0.0152 2389.51 ** 0.48
chavuf GO -0.3315 0.0142 547.82 ** 0.72
chavuf MA -1.3206 0.0108 14968.3 ** 0.27
chavuf MG -0.3256 0.0095 1182.54 ** 0.72
chavuf MS 0.1978 0.0266 55.14 ** 1.22
chavuf MT -0.1939 0.0211 84.77 ** 0.82
chavuf PA -0.8342 0.0135 3816.46 ** 0.43
chavuf PB -0.9642 0.0145 4399.21 ** 0.38
chavuf PE -0.6603 0.0115 3313.70 ** 0.52
chavuf PI -0.7529 0.0167 2026.71 ** 0.47
chavuf PR -0.0661 0.0126 27.59 ** 0.94
chavuf RJ -0.0303 0.0108 7.82 ** 0.97
chavuf RN -1.1129 0.0145 5909.61 ** 0.33
chavuf RO -0.5197 0.0279 345.99 ** 0.59
chavuf RR -0.8470 0.0473 321.05 ** 0.43
chavuf RS 0.1624 0.0136 142.19 ** 1.18
chavuf SC -0.4615 0.0138 1114.29 ** 0.63
chavuf SE -0.4957 0.0217 519.89 ** 0.61
chavuf TO -1.0973 0.0219 2510.04 ** 0.33
chavuf ZZZSP 0.0000 0.0000 .  1.00

 
 

*  Estatisticamente significante ao nível de confiança de 90% .    ** Estatisticamente significante ao nível de confiança de 95% . 
Fonte: CPS/FGV através do processamento  dos microdados da PNAD/IBGE. 
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Regressão Logistica - Mães de 40 a 50 anos  
Último filho nascido vivo ainda estava vivo 

 
Parâmetro Categoria Estimativa Erro Padrão Qui-Quadrado sig Razão condicional
Intercept  22.0238 0.6281 1229.67 ** .
cor Amarela 17.9185 303.9869 0.00  60518826.11
cor Ignorado 17.6357 2981.811 0.00  45612078.25
cor Indígena -0.1028 0.0404 6.47 ** 0.90
cor Parda -0.1265 0.0054 540.81 ** 0.88
cor Preta -0.3017 0.0087 1206.39 ** 0.74
cor ZBranca 0.0000 0.0000 .  1.00
edu 1 a 3 -18.8714 0.0075 6366301 ** 0.00
edu 12 ou mais -17.6903 0.0127 1935221 ** 0.00
edu 4 a 7 -18.4515 0.0073 6330762 ** 0.00
edu 8 a 11 -18.2225 0.0078 5457842 ** 0.00
edu ZSem instrução o -19.0062 0.0000 .  0.00
edu ignorado 0.0000 0.0000 .  1.00
filhosex Homem -0.5775 0.0137 1783.07 ** 0.56
filhosex ZMulher 0.0000 0.0000 .  1.00
idcacula  -0.0589 0.0006 8486.98 ** 0.94
IDADE  0.1162 0.0282 16.94 ** 1.12
IDADE2  -0.0016 0.0003 24.52 ** 1.00
RFPC  -0.0001 0.0000 239.99 ** 1.00
favela Favela -0.1392 0.0115 145.95 ** 0.87
favela ZNão Favela 0.0000 0.0000 .  1.00
NEW Metropolitana -0.0165 0.0064 6.60 ** 0.98
NEW Rural -0.2570 0.0065 1569.33 ** 0.77
NEW Urbana 0.0000 0.0000 .  1.00
chavuf AC -0.2172 0.0575 14.28 ** 0.80
chavuf AL -0.0843 0.0218 14.89 ** 0.92
chavuf AM -0.2041 0.0242 70.99 ** 0.82
chavuf AP -0.5928 0.0405 214.22 ** 0.55
chavuf BA -0.3568 0.0106 1134.37 ** 0.70
chavuf CE -1.0955 0.0105 10829.8 ** 0.33
chavuf DF 0.6035 0.0359 282.61 ** 1.83
chavuf ES -0.7443 0.0152 2393.43 ** 0.48
chavuf GO -0.3333 0.0142 553.96 ** 0.72
chavuf MA -1.3212 0.0108 14983.9 ** 0.27
chavuf MG -0.3268 0.0095 1190.80 ** 0.72
chavuf MS 0.1972 0.0266 54.79 ** 1.22
chavuf MT -0.1940 0.0211 84.85 ** 0.82
chavuf PA -0.8342 0.0135 3817.38 ** 0.43
chavuf PB -0.9628 0.0145 4385.99 ** 0.38
chavuf PE -0.6605 0.0115 3316.31 ** 0.52
chavuf PI -0.7516 0.0167 2020.03 ** 0.47
chavuf PR -0.0665 0.0126 27.86 ** 0.94
chavuf RJ -0.0306 0.0108 7.98 ** 0.97
chavuf RN -1.1127 0.0145 5908.83 ** 0.33
chavuf RO -0.5215 0.0279 348.39 ** 0.59
chavuf RR -0.8463 0.0473 320.57 ** 0.43
chavuf RS 0.1625 0.0136 142.38 ** 1.18
chavuf SC -0.4633 0.0138 1122.99 ** 0.63
chavuf SE -0.4951 0.0217 518.44 ** 0.61
chavuf TO -1.0997 0.0219 2520.83 ** 0.33
chavuf ZZZSP 0.0000 0.0000 .  1.00
idcacula*filhosex Homem 0.0072 0.0008 85.73 ** 1.01
idcacula*filhosex ZMulher 0.0000 0.0000 .  1.00

 
 

*  Estatisticamente significante ao nível de confiança de 90% .    ** Estatisticamente significante ao nível de confiança de 95% . 
Fonte: CPS/FGV através do processamento dos microdados da PNAD/IBGE. 

 


